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RESUMO
Numa altura em que se exigem à Escola novas respostas para a inclusão de todos os alunos, inclusive os que apresentam características próprias e, por isso, se considera terem Necessidades Educativas Especiais (NEE), o estudo que aqui se apresenta teve como objetivoconhecer a perceção dos professores do Ensino Regular do 1.º ciclo do Ensino Básico face à inclusão de crianças com Necessidades Educativas Especiais (NEE) nas suas classes. Pretendeu-se conhecer o grau de inclusão e de preparação relativamente a diferentes problemáticas e identificar os fatores que interferem nas práticas inclusivas.Recorreu-se, então a este estudo de caso, numa vertente de pesquisa quantitativa, tendo sido aplicados inquéritos por questionário a 36 professores do ensino regular do 1.º Ciclo a lecionar no Agrupamento Amadeo Souza Cardoso, em Amarante (Distrito do Porto). Dos resultados concluímos a existência de lacunas nas práticas pedagógicas para a inclusão efetiva e proficiente das crianças com NEE que se relacionam, sobretudo, com a falta de preparação e formação dos professores e com fatores profissionais que interferem nas suas práticas inclusivas.
Palavras-chave: Escola e Educação Inclusivas; Necessidades Educativas Especiais, Formação de professores.

ABSTRACT

At a time whenschools arerequirednew responses tothe inclusionof all students, even those whopresent particular characteristics andthereforeare considered to haveSpecial EducationalNeeds (SEN), the study presented hereaimed tomeettheperceptionsoftheRegularEducationteachersof the 1stcycle of Basic Educationtowards the inclusionof childrenwith Special EducationalNeeds (SEN) in theirclasses. It was intended todetermine the levelof inclusion andpreparationtowards differentproblematics andto identify the factorswhich interferein includingpractices. This case study was used in aquantitative research matter, where surveys byquestionnairewere appliedto 36regular teachersof the1st Cycleteaching atAmadeoSouzaCardosoGroupinginAmarante(District of Porto). The results showedthe existence of loopholes in pedagogical practicesfor effectiveand proficientinclusion of childrenwith SENthat relateprimarilyto thelack of preparationand training ofteachersandprofessional factors thatinterfere with theirinclusive practices.


Keywords: Education andInclusiveEducation; Special Educational Needs;Teacher Training.
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INTRODUÇÃO

Muito se têm debatido, no seio da comunidade científica, sobre as respostas mais adequadas para evidências que, numa ou noutra altura, afligem o sistema educativo e, muitas vezes, dificultam ou condicionam o trabalho dos professores e/ou o bem-estar e sucesso dos alunos. A forma como se encara a diversidade tem sido enfatizada nessa reflexão, ao defender-se que a melhor solução para a problemática é a inclusão de todas as crianças no sistema regular de ensino e, sempre que possível, nas classes/turmas regulares.
Significa isso que, embora ao longo dos anos, se tenha assistido a avanços e retrocessos nesta área, a escola e a educação inclusivas é, neste momento, o princípio e a filosofia que norteia as ações políticas, sociais e pedagógicas no nosso e noutros países. Trata-se de encarar todos os alunos numa perspetiva de igualdade, criando e proporcionando-lhes condições para que frequentem a escola com sucesso, independentemente das suas características.
Entende-se, portanto, que a Inclusão se refere a todas as crianças e não apenas às que apresentam níveis ou ritmos de aprendizagem diferentes do que é considerado comum. No entanto, nesta dissertação, focalizamos atenções num tipo específico de inclusão: a inclusão de crianças com Necessidades Educativas Especiais (NEE).
Tendo como objetivo principal conhecer a perceção dos professores do 1.º ciclo do ensino regular relativamente à inclusão destas crianças, dividimos este estudo em duas partes lógicas, cujo conteúdo se fundamenta, interrelaciona e complementa.

Com efeito, na primeira parte, composta por dois capítulos, apresentamos, problematizamos e discutimos os resultados provenientes da revisão da literatura que nos permitem contextualizar e definir os vários conceitos associados à inclusão de crianças com NEE.

No primeiro capítulo debatemos a questão da “Escola para Todos, Escola para cada Um”, metáfora utilizada na sociedade contemporânea mas que sofreu algumas alterações ao longo dos anos. Após uma primeira abordagem aos conceitos e características da Escola e Educação Inclusivas, apresentamos uma breve investigação histórica ao analisarmos a origem do movimento e as várias etapas cumpridas até à sua configuração na perspetiva atual. Ainda nesse primeiro capítulo, fazemos um enquadramento legislativo da Inclusão em Portugal, ao analisarmos os principais documentos normativos, emanados da Administração Central, que legitimam e, muitas vezes, originam práticas inclusivas nas escolas.

No segundo capítulo, estudamos o perfil profissional da função docente que melhor responde à necessidade de “Escola para Todos, Escola para cada Um”, referindo-nos a esse perfil como o de “Professor para Todos, Professor para cada Um”, em que refletimos sobre as características necessárias a um bom exercício da profissão docente na atualidade, não deixando de enfatizar a importância de um desenvolvimento profissional permanente e a fulcralidade de adotar uma atitude de investigação e de formação ao longo da vida, no sentido de responder às exigências cada vez maiores que a profissão docente acarreta. Não terminamos este capítulo sem problematizar o papel do professor do ensino regular nesta perspetiva inclusiva, defendendo que, juntamente com outros elementos da equipa multidisciplinar, muitas são as possibilidades de adaptações curriculares e diferenciações pedagógicas que tem a seu cargo.
Na segunda parte, apresentamos o estudo empírico realizado, definindo inicialmente as opções metodológicas tomadas (entre outras, a definição dos objetivos e do instrumento de investigação – inquérito por questionário), seguindo-se, no quarto, e último, capítulo a apresentação e discussão dos resultados evidenciados pelo estudo empírico.

Terminamos com a Conclusãoem que tecemos as principais considerações e conclusões do estudo, bem como apresentamos algumas recomendações de possíveis estudos posteriores, ao reiterarmos que é“tarefa de todos nós contribuir para amelhoria da qualidade de vida destas pessoas e defender a sua inclusão, poisacreditamos que todos temos os mesmos direitos” (Dias et al, 2013, p. 6048).
1.ª PARTE: ENQUADRAMENTO TEÓRICO

Capítulo 1: Uma Escola para Todos e uma Escola para cada Um – A perspetiva da Inclusão

Vivemos, cada vez mais, num mundo global, caracterizado por constantes movimentos migratórios, o que leva a que a nossa posição perante a diversidade seja cada vez mais confortável e a nossa postura desencadeie atitudes inclusivas face a pessoas que, por este ou aquele motivo, se apresentam com características diferentes de nós mesmos. Ora, essa pluralidade de vivências está também presente nas nossas escolas, o que leva para esse contexto o fenómeno da Inclusão e, mais do que isso, acarreta o desafio da promoção de uma Educação Inclusiva, ao acreditar-se que “a escola, para além de proporcionar aos alunos um espaço comum, tem de proporcionar-lhes, também, oportunidades para que façam aprendizagens significativas” (Silva, 2011c, pp. 120-121).

A par disso, a escola atual depara-se com uma frequência de alunos provenientes de uma grande heterogeneidade social e cultural. Esta realidade implica uma conceção de organização escolar que ultrapasse a via da uniformidade e reconheça o direito à diferença, encarando a diversidade como oportunidades para a aprendizagem e não como problemas para resolver (Ainscow, 2001), cabendo à escola e concretamente aos professores, um papel fundamental nessa mudança, não só como impulsionadores mas também como seguidores de modelos, valores e atitudes. Trata-se de uma conceção de escola repensada para que “todos os alunos devam aprender juntos, sempre que possível, independentemente das suas dificuldades e das diferenças que apresentam” (UNESCO, 1994, p. 11). Significa isto que “as crianças e jovens com necessidades educativas especiais devem ser incluídos nas estruturas educativas destinadas à maioria das crianças (idem, p. 6).

Por essa razão, o princípio da Educação Inclusiva tem sido, nos últimos anos, expresso em intenções de organizações internacionais, legislação nacional, discursos políticos e, claro, na formação académica de professores e demais agentes desse processo (médicos, psicólogos, terapeutas,…). As escolas deixam de ser um espaço de educação formal só para alguns e passam a ser uma Escola para Todos, “uma escola para cada um, isto é, uma escola inclusiva” (Formosinho, 2009, p. 9). Simões (2000, p. 17) defende que

“o desenvolvimento humano constrói-se em relação com o meio e com os outros. O indivíduo influencia, mas também é influenciado. O ser humano desenvolve-se em interação social, especialmente através da cooperação entre pares. É nesta perspectiva que todos podem contribuir para melhorar a nossa sociedade e contribuir para a construção de uma sociedade inclusiva, sem preconceitos onde todos têm o direito à sua individualidade”.

Importa, pois, perceber o conceito e as características desta realidade, bem como as perspetivas e visões que a mesma desencadeia, numa análise abrangente e global.

Consequentemente,importa refletir sobre a Inclusão dealunoscom Necessidades Educativas Especiais, numa viagem desde a sua origem até à atualidade, não descurando obviamente o panorama legislativo que serve de base e de legitimação ao planeamento, desenvolvimento e avaliação de práticas inclusivas.
1.1. Escola e Educação Inclusiva – conceitos, características e perspetivas

A palavra Inclusão deriva do verbo incluir (do latim, includo) e significa, entre outras aceções, abranger, compreender, conter, envolver, implicar, …
 Se transportarmos esta definição para o campo educativo, podemos dizer que uma Escola e uma Educação Inclusiva é aquela que possibilita envolver, implicar e abranger todos os alunos, independentemente das particularidades que cada um possa apresentar.

Se nos centrarmos no campo da Psicologia, percebemos que não é recente a ideia de que o ser humano se desenvolve através de uma sequência de estádios de desenvolvimento, independentemente das dificuldades que apresente e que são importantes as interações sociais que estabelece no seu contexto de vivência. Recordemos, por exemplo, SprinthalleSprinthall (1993) e a ideia de que o desenvolvimento resulta das interações mantidas nas instituições de crescimento, verificando-se a necessidade de ambientes estimuladores e ricos na escola para potencializar esse processo; Hunt (1974) (citado por Sprinthall&Sprinthall, 1993) e a vantagem de desde os primeiros anos a criança entrar em contacto com ambientes ativos, uma vez que o desenvolvimento é o acrescentar nova informação aos esquemas que a criança já possui em determinado momento (Bruner, 1987, citado por Sprinthall&Sprinthall, 1993); Vygotski (1987, citado por Sprinthall&Sprinthall, 1993) e o conceito de zona proximal de desenvolvimento que enfatiza a necessidade de interação social, que potencializa e aprendizagem e o desenvolvimento; Bandura (1969) e a defesa de uma aprendizagem vicariante e por modelagem, cuja tónica é colocada também nos ambientes em que a criança está inserida. Nesta linha de ideias, parece-nos existir bastante congruência entre os princípios preconizados ao nível destes autores da Psicologia Educacional e aqueles que tratam a problemática da Inclusão.

No campo científico da Educação Especial, quando procuramos uma definição de Inclusão, percebemos que alguma discussão se levanta, pela amplitude que sustenta. Freire (2008) apresenta-nos a Inclusão enquanto “movimento educacional, mas também social e político que vem defender o direito de todos os indivíduos participarem, de forma consciente e responsável, na sociedade de que fazem parte, e de serem aceites e respeitados naquilo que os diferencia dos outros” (p.5). No âmbito educativo, a autora perspetiva a Inclusão enquanto

“direito de todos os alunos desenvolverem e concretizarem as suas potencialidades bem como de apropriarem as competências que lhes permitam exercer o seu direito de cidadania, através de uma educação de qualidade, que foi talhada tendo em conta as suas necessidades, interesses e características” (idem, ibidem).

Ainscow (2001) entende a inclusão enquanto “processo de incremento da participação dos alunos nas culturas, currículos e comunidades locais e da redução da sua exclusão dos mesmos, sem esquecer que a educação inclui muitos processos que desenrolam fora da escola” (p. 293).

Parece-nos também interessante a posição de Bueno (2001) quando defende que para que a Inclusão ocorra, no âmbito educativo, é necessário que esta seja desenvolvida de forma gradual, contínua, sistemática e planeada. Desta forma, se percebe que para que a Inclusão se desenvolva não basta apenas o instaurar de legislação que a defenda, mas é fulcral também, e acima de tudo, uma mudança de ideologias na sociedade que, por sua vez, desencadeará transformações no sistema educativo.

É nesta perspetiva que Rodrigues (2000) considera que a Inclusão consubstanciou uma rutura com os valores da educação tradicional ao não se limitar a ser um “conjunto de documentos legais nem (…) um novo nome para a integração” (p.13). É, nas palavras do mesmo autor, 

“um novo paradigma de escola organizado em conformidade com um conjunto de valores de respeito, solidariedade e qualidade para todos os alunos. É um objetivo aliciante mas muito ambicioso” (idem, ibidem).

Também Leitão (2010) se debruça sobre esta problemática considerando que a Inclusão é, sobretudo, “um esforço de mudança e melhoria da própria escola, de forma a proporcionar a todos as melhores condições de aprendizagem, sucesso e participação, na base das circunstâncias específicas de cada um” (p. 1). Frisa que para além de tudo, a Inclusão é uma questão de direitos e de valores numa educação democrática.

Este paradigma da Inclusão vai, desta forma, de encontro ao princípio da progressiva democratização das sociedades, nomeadamente, à promoção de uma igualdade de valores no que se refere à não discriminação da raça, religião, opinião, características intelectuais e físicas de todas as crianças e jovens em idade escolar. Espera-se de uma Escola e de uma Educação Inclusiva “a promoção de valores de aceitação, de pertença, de tolerância, de respeito, de reconhecimento, de igualdade de oportunidades, de direitos de cidadania, etc” (Fonseca, 2002, p. 21).

Assim, o conceito engloba uma filosofia pedagógica que compreenda crianças e adolescentes com aprendizagens atípicas, surgindo a importância do constructo de adaptações curriculares, desenvolvimento de estratégias e construção de instrumentosque vãoao encontrodas necessidades e potencialidades que apresentam, no sentido de lhes possibilitar o desenvolvimento de competências, configurando-se numa resposta educativa de qualidade para todas as crianças e jovens, sem qualquer exceção (Zabalza, 1999). 

No entanto, falar de Inclusão não significa falar apenas de crianças incapacidades ou com NEE, embora as políticas de inclusão possam manter essa tendência (Ainscow, 2001), nem olhar a diferenciação pedagógica como instrumento único e inabalável da promoção de práticas inclusivas. Pretendemos, neste momento uma análise refletida a estas duas dimensões que, por vezes, são aludidas no senso comum, nem sempre da forma mais clara. 

Por um lado, entendemos a Inclusão enquanto participação de todos os alunos no processo de ensino e de aprendizagem. E se são todos os alunos não nos referimos única e exclusivamente a alunos portadores de NEE. Lima-Rodrigues (2007) ajuda-nos na clarificação dessa globalidade de propostas quando afirma que a Inclusão não padece da “necessidade de encontrar respostas somente para «alunos diferentes» mas [sim] necessidade de encontrar respostas para todos os alunos” (p. 28). Na mesma linha de ideias, também Martins (2005) clarifica que “a educação inclusiva não se refere apenas às pessoas com deficiência e sim a todas as pessoas que tenham necessidades (…) de caráter temporário, intermitente ou permanente” (p.29).

Por outro lado, estamos convictos de que falar de Inclusão não se restringe à partilha de um mesmo espaço físico por todos os alunos, mas antes a uniformidade das experiências de aprendizagem que proporcionamos a todos os alunos. O texto de Perrenoud (2010) é bastante elucidativo quando explana a ideia de que

“sem diferenciação pedagógica não podemos falar de inclusão. No entanto, se a diferenciação não for inclusiva, isto é, se o trabalho que o aluno com necessidades educativas especiais ou mesmo com dificuldades de aprendizagem realiza é marginal relativamente ao que se passa com o resto da turma, esse aluno está inserido na sua turma, mas não está incluído. Isto significa que esses alunos, mesmo que tenham problemáticas muito complexas, devem, de acordo com as suas capacidades, participar nas actividades em que essa participação é possível” (p. 18).

Baseando-se no texto “Passo a passo para uma nova escola inclusiva no país basco”, Costa et al (2006) apresentam, num documento intitulado “Promoção da Educação Inclusiva em Portugal”, os objetivos para essa forma de educação. Em primeiro lugar, a procura de uma educação que garanta dois princípios básicos – o de equidade e o de qualidade. Em segundo lugar, a finalidade de “promover o desenvolvimento de Projetos Educativos e Curriculares, baseados na inclusão, na equidade e na convivência democrática” (p. 9), num esforço de sinergias de professores, alunos, famílias e comunidade. Em terceiro lugar, referenciam o objetivo de que a escola seja apoiada por um sistema de apoios que lhe permita dar uma resposta mais eficaz a todos os alunos. Em quarto lugar, é explanado o fim de promover a participação de todos os alunos dentro e fora do contexto de sala de aula, valorizando a sua cultura quotidiana, o conhecimento e a experiência que trazem de contextos extra-escolares. Por último, é apresentado um objetivo que se prende com a potencialização de processos de ensino e aprendizagem ativos, rentabilizando todos os recursos existentes, entre os quais assumem especial relevância as tecnologias da informação e da comunicação.

A Inclusão deve, então, ser entendida como um conceito flexível, ao permitir que cada situação seja analisada com opções próprias. A Inclusão de alunos com NEE implica que estes sejam incluídos numa turma de ensino regular, sempre que possível e independentemente da problemática que apresente, usufruindo de um apoio educativo que vá de encontro às suas necessidades e particularidades, tal como os outros alunos que integram essa turma. É por isso que Correia (1995, 2013) entende a inclusão enquanto inserção do aluno na classe regular, onde, sempre que possível, deve receber todos os serviços educativos adequados às suas características e necessidades, contando com a ajuda de docentes de educação especial, outros técnicos, pais…

No entanto, como veremos no ponto seguinte, a inclusão de alunos com NEE é um caso particular da Inclusão e tem, ao longo dos tempos, sido perspetivada e posta em prática de forma diferenciada.

1.2. Inclusão de alunos com NEE: origem e evolução histórica
Como vimos anteriormente, uma Educação Inclusiva destina-se a todos os alunos, independentemente das suas características individuais. Contudo, vimos, também, que é muitas vezes confundida um tipo de inclusão específico que é o caso das crianças com Necessidades Educativas Especiais. Neste caso, e porque se trata do objeto de estudo desta dissertação, convirá, antes de mais, contextualizar e definir o que são, afinal, as NEE. A este respeito, Leite (2005) chama-nos a atenção para o facto de nem sempre o conceito de NEE ser entendido da forma mais adequada. Refere que

“em muitas situações, a deturpação ou a incorreta interpretação do conceito levou a identificá-lo exclusivamente com a noção de défice, esquecendo o essencial que o norteava, isto é, o provimento de meios educativos que anulassem ou diminuíssem as barreiras colocadas às aprendizagens das crianças” (p. 6).

Assim, na perspetiva de Brennan (1988) falar de alunos com N.E.E. é possível quando “um problema (físico, sensorial, intelectual, emocional, social ou qualquer combinação destas problemáticas) afecta a aprendizagem ao ponto de serem necessários acessos especiais ao currículo” (p. 36), podendo as necessidades educativas ter uma classificação entre ligeira e severa e ser permanente ou temporária.Por seu turno, Rodrigues (2001, p. 15) assume como alunos com NEE aqueles “que apresentam condições de deficiência ou níveis de desempenho escolar mais baixos que a «média»”.Já Correia (1993, 1997, 2013) encara as N.E.E. como resultado de problemas sensoriais, físicos e de saúde, intelectuais e emocionais que possam afetar determinados indivíduos, não descurando as crianças com dificuldades de aprendizagem específicas. Numa definição do mesmo autor, apercebemo-nos que, na sua ótica, 

“os alunos com necessidades educativas especiais são aqueles que, por exibirem determinadas condições específicas
, podem necessitar de apoio de serviços de educação especial
 durante todo ou parte do seu percurso escolar, de forma a facilitar o seu desenvolvimento académico, pessoal e socioemocional” (Correia, 2013, p. 45).

Neste sentido, o conceito de N.E.E. abrange todas as crianças/alunos que demonstrem aprendizagens atípicas e que, nesse sentido, necessitam de um acompanhamento mais próximo e consistente, por parte de uma equipa multidisciplinar, cuja função incide em proceder a adequações/adaptações curriculares e, muitas vezes, estruturais que permitam uma resposta eficaz e adequada às características e necessidades de cada aluno, visto como um todo e com direito, como todas as crianças, a um programa de ensino público gratuito e apropriado. 

O conceito de Educação Especial, intimamente ligado às NEE, tem a sua origem na segunda metade do século XVIII, aquando do início da institucionalização de crianças com deficiência. Foi, até aos anos sessenta do século passado, uma atividade à margem dos percursos de educação regular, pelo que se caracterizava por uma clara segregação entre os alunos com NEE e aqueles que não as apresentavam. Entendia-se que os primeiros deveriam ser educados em escolas ditas especiais, distantes dos segundos. 

Contudo, por resultado de grandes transformações sociais e de mentalidades por altura das duas grandes guerras mundiais, na segunda metade do século XX, a educação das crianças com deficiência passa de uma fase de segregação para um período cujo princípio básico é o de normalização
. Esta mudança foi influenciada inegavelmente pela Declaração Universal dos Direitos da Criança (1921) e pela Declaração Universal dos Direitos do Homem (1948). De acordo com Lopes (1997, p. 38)

“a tomada de consciência por parte da sociedade da baixa qualidade dos serviços prestados, assim como a saturação e a longa lista de espera para ingresso que as instituições apresentavam, a par da proclamação dos direitos do homem, criança e deficiente, são alguns dos fatores que contribuíram para questionar o atendimento e serviços prestados às pessoas com deficiência e incrementarem o princípio da normalização”.

Na opinião de García (1988) “normalização significa, em primeiro lugar, que se situa ao alcance de todos os deficientes mentais um modo de vida e condições de existência diária o mais parecidas com o tipo de sociedade a que pertence” (p. 71). Por outro lado, considera que se trata de “dar à sociedade a ocasião de conhecer e respeitar os deficientes mentais na vida diária e reduzir os mitos e temores que em determinadas épocas levaram a sociedade a marginalizá-los” (idem, ibidem). Ainda o mesmo autor chama-nos a atenção para o facto de que normalizar não é ter como objetivo transformar “em normal uma pessoa deficiente” (idem, ibidem), mas antes reconhecer-lhe os mesmos direitos que teria caso não fosse portador daquela condição. Corrobora com a ideia de que “normalizar é aceitar a pessoa deficiente, tal como é, com as suas características diferenciais e oferecer-lhe os serviços da comunidade para que possa viver uma vida o mais normal possível” (idem, ibidem).
A filosofia da normalização levou, anos mais tarde, ao surgimento do conceito de integração escolar como condição obrigatória para a consecução desse princípio, abrindo as escolas públicas a alunos com deficiência. É claro que esse foi um processo demorado e não linear. Os Estados Unidos da América
 e o Reino Unido
 configuraram-se os pioneiros deste movimento, através da publicação de normativos que defendiam a integração de alunos nas escolas regulares.

Em Portugal, as alterações ao nível da integração de alunos com NEE chega, de forma muito incipiente, também na década de 70, estendendo o ensino básico a esse público. Inicialmente os alunos com NEE
 foram colocados em escolas regulares, mas em classes especiais. Foram também criadas, pela mesma altura, as primeiras equipas de Ensino Especial.

Em 1986, nos Estados Unidos da América, Madeleine Will
 constatou um elevado insucesso escolar e temeu que essa situação se repercutisse num considerável grupo de indivíduos não especializados e marginalizados, pelo que defendia “a adaptação da classe regular por forma a tornar possível ao aluno a aprendizagem nesse ambiente” (Will, 1996, p.9). A Inclusão, enquanto princípio, teve então a sua origem nesse momento, num movimento chamado Regular EducationIniciative (REI) (Iniciativa de Educação Regular/Iniciativa Global de Educação).

Mais tarde, na década de 90 existiram dois momentos fulcrais na promoção da Inclusão. Tratou-se da Conferência Mundial sobre Educação para Todos, em 1990 e da Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais, em 1994, na qual se assinou a Declaração de Salamanca, cujos princípios apontam para uma transformação no cenário da Inclusão. Na perspetiva de Correia (1997), essa transformação resume-se ao princípio de que “a escola está à disposição de todas as crianças em igualdade de condições e é obrigação da comunidade proporcionar-lhes um programa público e gratuito de educação adequado às suas necessidades” (p. 14).

Essa ideia está efetivamente explanada na Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994) quando refere que

“as crianças e jovens com Necessidades Educativas Especiais devem ter acesso às escolas regulares que a elas se devem adequar, através de uma pedagogia centrada na criança, capaz de ir ao encontro destas necessidades; as escolas regulares, seguindo esta orientação inclusiva, constituem os meios capazes para combater as atitudes discriminatórias, criando comunidades abertas e solidárias, construindo uma sociedade inclusiva e atingindo a educação para todos”.

Da mesma forma

“Todos os alunos devem aprender juntos, sempre que possível, independentemente das dificuldades e diferenças que apresentam. Estas escolas devem reconhecer e satisfazer as necessidades diversas dos seus alunos, adaptando-se aos vários estilos e ritmos de aprendizagem, de modo a garantir um bom nível de educação para todos através de currículos adequados, de uma boa organização escolar, de estratégias pedagógicas, de utilização de recursos e de uma cooperação com as respetivas comunidades”.

Em Portugal, a Inclusão começou a receber algum destaque a partir dessa altura. Entende-se, a partir de então, por Escola Inclusiva aquela que se ajusta a todas as crianças independentemente das suas condições físicas, sensoriais, linguísticas ou outras. Incluem-se, neste conceito, crianças com deficiência ou sobredotação, crianças de rua ou vítimas de trabalho infantil, crianças de populações remotas ou nómadas, crianças de minorias linguísticas, étnicas ou culturais e crianças de áreas ou grupos desfavorecidos ou marginais.

Embora já se tenha referido que a existência de legislação e de políticas inclusivas não é, por si só, sinónimo de práticas inclusivas, temos, neste momento, que salvaguardar que o enquadramento legal que se faz a este processo é um passo rumo a essas práticas. Nesse sentido, ocupar-nos-emos, de seguida, em perceber o quadro legal da Educação Inclusiva no nosso país.
1.3. Enquadramento legislativo da Inclusão em Portugal
À semelhança do percurso que o tratamento de crianças com NEE foi traçando a nível internacional, também em Portugal esse trajeto foi e continua a ser pautado por mudanças, evoluções, retrocessos e discussões. A origem da educação de crianças com NEE, em Portugal, leva-nos para a segunda metade do século XIX, quando se via essa realidade com duas vertentes: a assistencial e a educativa. A primeira dimensão passava, por exemplo, pela criação de asilos para esse público e a segunda valência contava com a criação do primeiro estabelecimento
 para o atendimento de crianças com surdez e cegueira.

Contudo, embora se assista desde cedo a uma certa preocupação com indivíduos com deficiência, só quase um século depois, se criam normas e dispositivos regulamentares do tratamento a conceder a essas pessoas. Assim, o Decreto-Lei n.º 6/71, de 8 de novembro surge com o propósito de assegurar a reabilitação das pessoas com deficiência para que estas sejam integradas socialmente. O documento entende por reabilitação “o desenvolvimento e aproveitamento completos das possibilidades que o deficiente mantém, até que atinja o máximo das suas capacidades físicas, mentais, vocacionais, económicas e sociais” (Base I, Ponto 2). Uma das formas de concretização dessa reabilitação é a educação especial, cuja finalidade assenta na “adaptação do deficiente à carência das funções perdidas, por intermédio de técnicas e adestramento adequados e sob a orientação de pessoal especializado” (Base III, Ponto 3). Como competências do Ministério da Educação Nacional, o decreto explana, na Base IX, que este deve “promover o ensino escolar de deficientes (Alínea a) e “proporcionar a sua educação especial durante o período da idade escolar” (Alínea b).

O Diploma Orgânico da Direção-Geral do Ensino Básico vem, em 1973, pelo Decreto-Lei n.º 45/73, de 12 de fevereiro, criar uma Divisão de Ensino Especial cujas atribuições são, entre outras, a orientação das atividades pedagógicas dos cursos ou classes especiais, a criação desses mesmos cursos e classes e a “integração das crianças diminuídas ou inadaptadas em classes normais, promovendo a criação de cursos de readaptação ou recuperação” (Artigo 13.º, Alíneas b, c e d).

Em 1976, foi decretada pela Assembleia Constituinte a Lei Fundamental Portuguesa, expressa na Constituição da República Portuguesa, de 2 de abril desse ano. O texto aclama também os direitos de educação para crianças com deficiências, dedicando ao assunto os dois pontos do Artigo 71.º. O Ponto 1 refere que “os cidadãos física ou mentalmente deficientes gozam plenamente dos direitos e estão sujeitos aos deveres consignados na Constituição”; o Ponto 2 clarifica que

“o Estado obriga-se a realizar uma política nacional de prevenção, reabilitação e integração dos deficientes, a desenvolver uma pedagogia que sensibilize a sociedade quanto aos deveres de respeito e solidariedade para com eles e assumir o encargo da efetiva realização dos seus direitos, sem prejuízo dos direitos e deveres dos pais ou tutores”. 

Após essa publicação e até ao final da década de 70, muitos foram os normativos emanados da Administração Central. A título de exemplo, referimos: 

· Decreto-Lei n.º 174/77, de 2 de maio – define o regime escolar dos alunos portadores de deficiências quando integrados no ensino preparatório e secundário do sistema educativo público;

· Decreto-Lei n.º 84/78, de 2 de maio – estende o regime escolar definido pelo Decreto-Lei n.º 174/77, de 2 de maio, ao ensino primário;

· Decreto-Lei n.º 538/79, de 31 de dezembro – entende o ensino básico como universal, obrigatório e gratuito, abrangendo os seis primeiros anos de escolaridade e destinado a todas as crianças residentes em território português, incluindo os portadores de deficiências;

· Lei n.º 66/ 79, de 4 de outubro – define a natureza, o âmbito e os objetivos da Educação Especial, definindo-a como “o conjunto de actividades e serviços educativos destinados a crianças e jovens que, pelas características que apresentam, necessitam de um atendimento específico” (Capítulo 1, Artigo 1.º).

Em todos estes diplomas, refere Correia (1997) que “a integração tinha essencialmente como destinatários os portadores de deficiências sensoriais ou motoras, mas com capacidade para apoiar os currículos escolares normais” (p. 26). Reitera que “o apoio educativo centrava-se no próprio aluno e a sua presença na classe regular não pressupunha modificações, quer na organização, quer no desenvolvimento do ensino aprendizagem” (idem, ibidem).

Em 1986, é publicada a Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, configurando-se como a Lei de Bases do Sistema Educativo e estabelecendo o quadro geral do mesmo. Essa Lei consagra a Educação Especial enquanto modalidade especial de educação escolar (Artigo 16.º). Segundo a LBSE “a educação especial visa a recuperação e integração sócio-educativas dos indivíduos com necessidades educativas específicas devidas a deficiências físicas e mentais” (Artigo 17.º - Ponto 1). A Lei aclama a globalidade da Educação Especial, ao defender que a ela dizem respeito não só atividades dirigidas aos educandos, mas também “acções dirigidas às famílias, aos educadores e às comunidades” (Artigo 17.º - Ponto 2). Nesse sentido, existe um conjunto de objetivos norteadores da intervenção da Educação Especial. A LBSE define:

“a) o desenvolvimento das potencialidades físicas e intelectuais; b) a ajuda na aquisição da estabilidade emocional; c) o desenvolvimento das possibilidades de comunicação; d) a redução das limitações provocadas pela deficiência; e) o apoio na inserção familiar, escolar e social das crianças e jovens deficientes; f) o desenvolvimento da independência a todos os níveis em que se possa processar; g) a preparação para uma adequada formação profissional e integração na vida ativa” (Artigo 17.º - Ponto 3).

A integração dos alunos com NEE em estabelecimentos regulares de ensino é preconizada no Artigo 18.º, acompanhada pela necessidade de

“a escolaridade básica para crianças e jovens deficientes (…) ter currículos e programas devidamente adaptados às características de cada tipo e grau de deficiência, assim como formas de avaliação adequadas às dificuldades específicas” (idem, Ponto 4).

Sobre a publicação da Lei n.º 46/86, de 14 de outubro e a repercussão que teve nas práticas educativas e pedagógicas, Lopes (1997) considera poder 

“afirmar que a educação de crianças deficientes em Portugal tem tido uma evolução crescente e se outrora estava quase circunscrita às escolas especiais, a partir da publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo ela passa a constituir a regra, ao processar-se nas escolas regulares, e as escolas especiais serão uma excepção” (pp. 59-60).

Parece-nos interessante esta afirmação, no sentido em que denota claramente uma mudança de valores e de paradigma, uma passagem evidente de práticas segregadoras para práticas se não inclusivas, pelo menos mais integradoras.

É claro que esta mudança não se ficou pela Lei de Bases do Sistema Educativo, em 1986. Logo em 1990, surgiu o Decreto-Lei n.º 35/90, de 25 de janeiro que veio regulamentar o regime de gratuitidade da escolaridade obrigatória bem como os complementos educativos que haviam sido previstos na LBSE. Também seguindo os princípios desta, o Decreto-Lei n.º 35/90, de 25 de janeiro estabelece que “os alunos com necessidades educativas especiais, resultantes de deficiências físicas ou mentais, estão sujeitos ao cumprimento da escolaridade obrigatória, não podendo ser isentos da sua frequência” (Artigo 2.º - Ponto 2). Dependendo do tipo e do grau de deficiência do aluno, essa frequência poderá, de acordo com o documento, ser realizada em estabelecimentos regulares de ensino ou em instituições específicas de educação especial. Ressalva, ainda, que a gestão de apoios e complementos educativos deve atribuir prioridade ao ensino básico e às modalidades de educação especial.

Se quisermos colocar o discurso na tónica de grandes mudanças, no que respeita ao tratamento de alunos com NEE, a grande transformação foi evidenciada no Decreto-Lei n.º 319/91, de 23 de agosto. Essa alteração ocorreu ao nível do discurso e da linguagem utilizada e da forma como são vistos os alunos com deficiências e os respetivos apoios e complementos educativos de que necessitam. Essas mudanças foram influenciadas: pela evolução que se sentia neste campo no contexto internacional, como vimos no ponto anterior; pela publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo em Portugal e o que dela resultou; pelas recomendações de inclusão de alunos com NEE nas classes regulares de ensino, provenientes de organismos internacionais
 dos quais Portugal fazia parte; por se considerar que os diplomas legais existentes até à altura estavam obsoletos e desajustados aos problemas, às necessidades e à afirmação de um novo público, com novas visões e perspetivas de encarar a diferença.

No campo do discurso e da linguagem surge, pela primeira vez, o conceito de alunos com necessidades educativas especiais, conferindo a necessidade de adotar apoios e complementos pedagógicos; a escola regular sente uma evolução positiva na responsabilização pelo trabalho com estes alunos; o conceito de “Escola para Todos” releva a abertura da escola regular ao atendimento deste público; os pais têm um papel mais ativo na orientação educativa dos filhos; preconiza-se, pela primeira vez, que a educação de alunos com NEE deve ser realizada no meio menos restritivo possível.

Na vertente dos apoios e complementos educativos é clarificado que “o regime educativo especial consiste na adaptação das condições em que se processa o ensino-aprendizagem dos alunos com necessidades educativas especiais” (Artigo 2.º - Ponto1). Essas adaptações podem incluir: equipamentos especiais de compensação; adaptações materiais e curriculares; condições especiais de matrícula, de frequência e de avaliação; adequação na organização das classes ou turmas; apoio pedagógico acrescido e ensino especial (Idem, Ponto 2). Deve-se, nesta escolha dos apoios, optar “pelas medidas mais integradoras e menos restritivas” (Idem, Ponto 3).

Com a regulamentação dos apoios e complementos a prestar aos alunos com NEE, o Decreto-Lei n.º 319/91, de 23 de agosto, trouxe alguns avanços neste campo, ao encarar o tratamento destes alunos numa vertente pedagógica, encarando que a escola se deve adaptar a estes e não estes à escola, como acontecera até então.

Nos anos seguintes, muitos foram os normativos publicados, com maior ou menos alcance, com maior ou menos influência, com maiores ou menores consequências. Ressaltamos, neste momento, os seguintes:

· Decreto-Lei n.º 301/93, de 31 de agosto que estabelece o regime de matrícula e de frequência para crianças e jovens em idade escolar, estando os alunos com NEE “sujeitos ao cumprimento do dever de frequência da escolaridade obrigatória” (Artigo 3.º - Ponto 1).

· Despacho Conjunto n.º 105/97, de 1 de julho que estabelece o regime aplicável à prestação de serviços de apoio educativo, de acordo com os princípios definidos na LBSE. Numa linha de intervenção que visa fazer da escola o contexto central da ação educativa, pretende-se que estes apoios educativos: contribuam para a igualdade de oportunidades de sucesso educativo para todos, através de respostas pedagógicas diversificadas e adequadas, capazes de promover um desenvolvimento global; promovam a existência de condições, nas escolas, para a integração de alunos com NEE; colaborem na promoção da qualidade educativa; respondam às necessidades educativas com recursos da escola e extra-escola.

· Despacho n.º 7520/98, de 6 de maio que define as condições para a criação e funcionamento de unidades de apoio a crianças e jovens surdos nos estabelecimentos públicos do ensino básico e secundário, bem como a organização da sua resposta educativa, frisando, pela primeira vez, a importância do desenvolvimento destas crianças e jovens.

· Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de janeiro que estabelece os princípios orientadores da organização e da gestão curricular do ensino básico, bem como da avaliação das aprendizagens e do processo de desenvolvimento do currículo nacional. O Artigo 10.º do Decreto enfatiza que aos alunos com NEE permanentes é oferecida a modalidade de educação especial, considerando-se alunos com NEE de carácter permanente aqueles que

“apresentem incapacidade ou incapacidades que se reflictam numa ou mais áreas de realização das aprendizagens, resultantes de deficiências de ordem sensorial, motora ou mental, de perturbações da fala ou da linguagem, de perturbações graves de personalidade ou do comportamento ou graves problemas de saúde” (Ponto 2).

Em 2006, foi publicado o Decreto-Lei n.º 20/2006, de 31 de janeiro que se configurou, como veremos, na perspetiva de alguns autores, um retrocesso nas ideias que até então a legislação havia evidenciado no que respeita à problemática que temos vindo a focalizar. O documento regula o concurso de seleção e recrutamento do pessoal docente da Educação Básica e Secundária, incluindo obviamente os docentes da Educação Especial. Contudo, define a necessidade de três grupos de docência para dar resposta a diferentes tipos e graus de necessidades: a) apoio a crianças e jovens com graves problemas cognitivos, com graves problemas motores, com graves perturbações da personalidade ou da conduta, com multideficiência e apoio em intervenção precoce na infância; b) apoio a crianças e jovens com surdez moderada, severa ou profunda, com graves problemas de comunicação, linguagem ou fala; c)apoio educativo a crianças e jovens com cegueira ou baixa visão (Artigo 6.º - Ponto 2).

Não se estranha, pela descrição, que Sanches (2007) considere que são “definidos critérios de acesso que remetem aos anos sessenta (deficiência motora, deficiência mental, deficiência visual, deficiência auditiva)” (p. 158).

Desde então outros documentos têm sido emanados dos órgãos da Administração Central. Entre esses documentos, apontamos a Resolução do Conselho de Ministros n.º 120/2006, de 21 de setembro, em que o XVIII Governo Constitucional atribui um particular relevo à reabilitação de pessoas com deficiência, criando um I Plano de Ação para a Integração de Pessoas com Deficiência (I PAIPDI) a realizar entre os anos 2006 e 2009.
Destacamos, também, de forma muito particular o Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro
 que define os apoios especializados a prestar na Educação Básica e Secundária, criando condições de adequação do processo educativo às necessidades educativas especiais dos alunos com limitações significativas a vários níveis. O documento especifica, como objetivos da Educação Especial, “a inclusão educativa e social, o acesso e o sucesso educativo, a autonomia, a estabilidade emocional, bem como a promoção da igualdade de oportunidades, a preparação para o prosseguimento de estudos” (Artigo 1.º - Ponto 2), entre outros. As necessidades educativas especiais do aluno passam a ser documentadas no Programa Educativo Individual (PEI), elaborado por uma equipa multidisciplinar que poderá ser constituída, entre outros, pelo professor do ensino regular, professor da educação especial, pais, psicólogos, etc. Para Correia (2008) a obrigatoriedade da elaboração do PEI configura-se um aspeto muito positivo neste Decreto, a par da promoção da transição dos alunos com NEE permanentes para a vida pós-escolar. Da mesma forma, concorda com a criação de departamentos da educação especial nos agrupamentos. 
Contudo, o mesmo autor considera que não são consideradas, no Decreto, algumas dimensões importantes para a construção de uma escola inclusiva. Correia (2008) considera que “o decreto-lei em questão contém um misto de aspetos negativos, de cariz acentuadamente grave, que nos leva a refletir se realmente o seu objetivo é o de promover aprendizagens efetivas e significativas nas escolas regulares para todos os alunos com NEE”. Entre outros aspetos, destaca: a) o facto de o Decreto excluir 90% dos alunos com NEE permanentes (dificuldades de aprendizagem específicas, perturbações intelectuais, défice de atenção/hiperatividade, etc); b) a falta de operacionalização de conceitos como inclusão, educação especial e necessidades educativas especiais, o que leva à existência das mais variadas interpretações; c) no Decreto continua a assumir-se o termo deficiência quando, de alguns anos a esta parte, considerou-se essencial usar-se o termo necessidades educativas especiais. 
Embora este Decreto continue a ser um referencial para as práticas pedagógicas atuais foram, entretanto, concebidos outros normativos. Numa análise mais ténue e descritiva, apontamos:
· Resolução da Assembleia da República n.º 56/2009, de 30 de julho que aprova a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência que havia sido adotada em Nova Iorque a 30 de março de 2007. Esta Convenção teve como objetivo “promover, proteger e garantir o pleno gozo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência e promover o respeito pela sua dignidade inerente” (Artigo 1.º). Numa aceção mais global do que anteriormente havia sido preconizado, a Convenção entende que pessoas com deficiência são 

“aqueles que têm incapacidades duradouras físicas, mentais, intelectuais ou sensoriais em que a interacção com várias barreiras podem impedir a sua plena e efectiva participação na sociedade em condições de igualdade com os outros” (Idem, ibidem).

· Decreto-Lei n.º 281/2009, de 6 de outubro que cria o Sistema Nacional de Intervenção Precoce na Infância (SNIPI) que

“consiste num conjunto organizado de entidades institucionais e de natureza familiar, com vista a garantir condições de desenvolvimento das crianças com funções ou estruturas do corpo que limitam o crescimento pessoal, social, e a sua participação nas actitividades típicas para a sua idade, bem como das crianças com risco grave de atraso no desenvolvimento” (Artigo 1.º).

Numa articulação de estruturas departamentais dos Ministérios do Trabalho e Solidariedade Social, da Saúde e da Educação, o SNIPI destina-se a crianças entre os zero e os seis anos de idade.

Recentemente, continua a preconizar-se no discurso político e nas práticas pedagógicas as vantagens de uma Escola e de uma Educação Inclusivas, numa sociedade também voltada para os princípios preconizados por esta filosofia. No entanto, por força de motivos externos, nomeadamente em estreita dependência da crise económica e financeira que se sente no país, surgem disposições legais e vozes de descontentamento que nos remetem para a falta de financiamento de alguns apoios e complementos que, como vimos, fomos adquirindo ao longo dos tempos.
Capítulo 2: Um Professor para Todos e um Professor para cada Um

A atual crise económica e financeira que se vive no nosso país repercute-se, como vimos, no âmbito educativo e nas políticas e práticas inclusivas que se vivem nas escolas. De igual forma, reflete-se numa crise da função docente, caracterizada pela “intensificação do trabalho, aliada à falta de reconhecimento por parte dos poderes políticos e administrativos da tutela e por parte da sociedade, em geral” (Flores, Ferreira & Parente, 2014, p. 222). 

Vivenciam-se, também, enormes transformações na escola, o que “implica conhecê-la, caracterizá-la e compreendê-la no contexto das complexas e mutáveis relações intra e intersistémicas que a envolvem, a estruturam, a questionam e a dinamizam” (Alarcão, 2014, p. 3), no sentido de a equacionarmos à luz das exigências e desafios que esta crise lhe coloca. 

Entendendo que “nada ou ninguém é mais importante para a melhoria da escola que um professor; a mudança educacional depende do que os professores fazem e pensam” (Fullan, 1991, citado por Warwick, 2001, p. 115), problematizaremos, neste momento, o cerne dessa importância.

Urge, neste contexto, a particularização de um novo papel para a profissão docente, um novo olhar, um novo enfoque para o perfil profissional que deve orientar os professores em funções atualmente. 

Numa visão sociológica, Hoyle (1969) chamava a atenção para as dimensões que o significado de papel abarca. Implica, de acordo com o autor, a consideração de um status (uma posição ocupacional específica), um padrão de comportamentos (em consonância com essa posição) e um padrão de expectativas sociais (a forma como deve agir socialmente). Por esta complexidade de valências, o papel do professor ajudar-nos-á a compreender o tipo de funções que este desempenha, em contextos variados, desde a escola, a comunidade escolar e a sociedade em geral.

Propomo-nos, neste momento, caracterizar a função docente na atualidade e problematizar as relações estabelecidas entre essas características e as necessidades e práticas de formação que lhe estão associadas.

2.1. Características atuais da profissão docente
A reflexão sobre as características atuais da profissão docente não pode ser feita sem que antes se lembre que essa atualidade advém de hábitos, rituais e tradições que foram, durante longos anos, aceites de forma acrítica e irrefletida. Não podemos, por outro lado, esquecer que embora se defenda atualmente a ideia de que o professor deve ser investigador, autónomo e reflexivo, certo é que continuam a existir algumas regulamentações à prática docente, que dificultam esse seu papel. Falamos, por exemplo, de programas curriculares bastante extensos e minuciosos e a preparação dos alunos para as provas avaliativas externas que fazem do trabalho docente um exercício difícil e cada vez mais exigente.

Contudo, nesta teia de dificuldades, a capacidade de autodeterminação que cada professor possui é caminho para tomar decisões racionais, escolher a melhor alternativa e, claro, desenvolver e exercer a sua profissão de acordo com o seu próprio perfil profissional. Não significa isto que deva exercê-lo de forma individual, mas antes numa vertente de partilha e de colaboração, não só com os seus pares, mas com todos os parceiros educativos. 

Nesta linha de pensamento, Schön (1993) apresenta-nos os bons professores “como investigadores de direito próprio, consistindo a sua investigação na reflexão em e sobre a própria prática” (p. 17). Acrescenta, ainda, que o maior contributo que os investigadores da área da Educação podem dar consiste em “inventar formas de colaboração com os professores, de forma a estimular e revelar a sua prática como investigadores” (idem, ibidem).

Em consonância com as características delegadas ao papel de professor, podemos apontar aquilo que Shulman (1993) apelida de “ensinar com honestidade intelectual”. Significa isto que o professor tem como responsabilidade ser fiel aos conteúdos que ensina e, ao mesmo tempo, comprometer-se com o entendimento que os alunos fazem desses mesmos conteúdos. Cabe ao professor estabelecer relações entre os significados dos conteúdos e os significados que esses conteúdos têm para os alunos. Para “ensinar com honestidade intelectual”, o professor necessita de compreender esses conteúdos em profundidade, entender e antecipar as dificuldades que os alunos irão demonstrar e ensaiar formas de representação adequadas para combater essas dificuldades. Auxiliar os alunos na construção do conhecimento implica que esse processo de construção esteja também patente na forma de atuação do professor. Trata-se de ter um conhecimento abrangente de técnicas, métodos, instrumentos e modelos pedagógicos. Trata-se também de se mostrar um profissional flexível, com uma postura recetiva face à necessidade de revisão e reestruturação desses mesmos planos, procedimentos e formas de interação que estabelece com os seus alunos.

Na perspetiva de Tejada (2008) “o novo profissional [professor], com maior equilíbrio e reconhecimento social, deve desenvolver uma atividade crítica em relação à sua forma de ensinar, contrastar a teoria e a prática educativas a partir do estudo e desenvolver atitudes colaborativas” (p. 322). Segundo o autor, isto pressupõe um amplo conjunto de competências, nomeadamente, o conhecimento profundo do contexto em que trabalha; a capacidade de refletir sobre a sua prática; o assumir uma atitude autocrítica e autoavaliativa; a capacidade para se adaptar a mudanças; a tolerância de sentimentos como incerteza, risco e segurança; a capacidade de iniciativa e de tomada de decisões; a autonomia e a ambição de intervir, assumindo uma postura ativa e prospetiva; a predisposição para trabalhar em equipa; o comprometimento ético e profissional para si mesmo e para os outros.

Podemos, então, afirmar que o papel do professor deixa de ser o de “dar aulas”, numa perspetiva daquele que se coloca diante de uma turma e a instrui formalmente, apoiando-se em processos de autoridade intelectual e social. Emerge, neste contexto, a necessidade de um professor flexível para se adaptar às diferentes situações e diferentes públicos com quem e para quem se relaciona e trabalha. Este novo papel do professor deve ser pautado por uma ambição de procura de soluções, traduzidas, se necessário, na criação/reinvenção das técnicas e dos procedimentos mais adequados a determinado grupo de alunos e a cada aluno na sua singularidade e particularidade. Assim se justifica a necessidade de um certo cunho próprio, criativo/criador que possibilite ao professor um desempenho favorável e propiciador de aprendizagens significativas nos alunos. 

Outra dimensão importante prende-se com o facto de o professor estar inserido numa instituição social de ensino que, por sua vez, se inscreve em determinada comunidade, com as quais o professor deve manter uma boa relação. Deste elenco de responsabilidades sobressai a ideia de que o ser-se professor vai para além de “ensinar alguma coisa a alguém” (Roldão, 2005, p. 15), ou seja ensinar conteúdos, sejam estes “conceptuais, procedimentais e atitudinais” (Collet al, 1992; Zabala, 2003). Montero (2001) resume, de forma muito clara, os novos desafios que se colocam ao professor: a) o desenvolvimento de atitudes de pluralismo; b) a compreensão e a tolerância face a diferenças étnicas e culturais; c) a capacidade de respeitar e manter a individualidade e as raízes históricas e culturais de cada pessoa num mundo plural e globalizante; d) o aparecimento, na escola, de evidências como violência, marginalidade e, claro, a necessidade de práticas inclusivas. Na mesma publicação, a autora associa todos estes desafios a uma necessidade de formação permanente, embora considere que a formação, por si só, não constitua uma solução final para os problemas do sistema educativo.

Embora tenhamos traçado algumas considerações sobre as características atuais da profissão docente e do seu perfil profissional, salvaguardamos que tal não significa a alusão a algo perfeitamente definido e estático. Trata-se, à semelhança de todas as dimensões do processo educativo, de algo dinâmico, diferente de professor para professor, em função das suas características pessoais, mas também em estreita relação com o contexto em que exerce a profissão.

Não podemos esquecer também as mudanças sociais, culturais e cientificas que se vêm verificando e que afetam os professores, enquanto grupo profissional, trazendo-lhes novas exigências e acometendo-lhes novas funções (Silva, 2011b). Reporta-nos Formosinho (2009, pp.7-8) que

“ser professor na atualidade implica lidar com problemas desconhecidos (…). Trata-se de problemas sociais que nela se manifestam e exigem respostas em contexto escolar: a inclusão, a educação sexual, a prevenção da toxicodependência, a formação cívica, a língua portuguesa como língua, e educação intercultural, a educação ambiental”.

Para responder a estas novas funções, o professor atual tem que dedicar especial atenção ao apoio pessoal que permita aos alunos a integração na vida escolar, nomeadamente o apoio pedagógico e o apoio psicológico, entre outros. Para além disso, ao professor cabe a colaboração com a família no sentido de resolver eficazmente os problemas inerentes ao insucesso educativo. Estas exigências acarretam, por sua vez, uma reivindicação maior: a de formação permanente, com vista a melhor responder a estas “novas” funções.

Voltando-nos para a temática principal do nosso estudo, a Inclusão, sabemos que, com a evolução desta filosofia, transformaram-se também as funções dos professores neste âmbito. Surgiu, assim, 

“o desafio de viabilizar políticas e de implementar práticas capazes de ultrapassar os limites da simples integração das crianças com deficiência na escola, garantindo a todos os alunos (…) as possibilidades de aprendizagem e desenvolvimento, levantando algumas questões sobre a preparação destes profissionais face às novas exigências” (Martins, 2005, p. 54).

De acordo com vários autores (Cano, 2005; Escudero, 2006) a escola moderna, devido à heterogeneidade de alunos que comporta, necessita de um professor apetrechado com conhecimentos, instrumentos e didáticas próprias, no sentido de responder eficazmente às cada vez maiores exigências do público com quem trabalha. 

Surge, então, em Portugal, pelo Decreto-Lei n.º 240/2001, de 30 de agosto
, o desafio de que a profissão docente seja exercida em várias dimensões: a) dimensão profissional, social e ética; b) dimensão do desenvolvimento do processo de ensino e de aprendizagem; c) dimensão da participação na escola e na relação com a comunidade; d) dimensão do desenvolvimento profissional ao longo da vida. 

De acordo com o Diploma, no âmbito da dimensão profissional, social e ética (Ponto II), o professor “assume-se como um profissional da educação, com a função específica de ensinar” (Alínea a), apoiando-se na investigação e reflexão partilhadas da prática educativa. Relativamente à atividade profissional, esta é exercida, pelo professor, na escola, “numa perspetiva de escola inclusiva” (Alínea b), garantindo o cumprimento de uma educação integral para todos. Tendo em conta que cada aluno tem uma identidade individual e cultural, cabe ao professor auxiliá-lo à inclusão na sociedade, através do desenvolvimento da sua autonomia (Alínea c), da garantia do seu bem-estar no contexto educativo (Alínea d) e da valorização dos seus saberes, “combatendo processos de exclusão e discriminação” (Alínea e). Para além disso, o professor assume-se como um profissional ética e deontologicamente preparado (Alínea g), pautando a sua atividade por competências relacionais, comunicacionais e de equilíbrio emocional (Alínea f).

No que concerne ao Ponto III do Decreto-Lei n.º 240/2001, de 30 de agosto, em que se sistematizam as funções do professor relativamente à dimensão de desenvolvimento do processo de ensino e de aprendizagem, é atribuída ênfase à promoção de aprendizagens significativas (Alínea a), à integração de saberes específicos, transversais e multidisciplinares (Alínea b), ao recurso a atividades experimentais sempre fundamentadas (Alínea c), à utilização da língua portuguesa, na escrita e na oralidade (Alínea d), à utilização das tecnologias da informação e da comunicação (Alínea e), à sistematicidade dos processos de trabalho, bem como da respetiva organização e comunicação por parte do aluno (Alínea f), à “construção partilhada de regras de convivência democrática” (Alínea i) e à utilização da avaliação “como elemento regulador e promotor da qualidade do ensino, da aprendizagem” (Alínea j). Numa perspetiva de escola inclusiva, o Ponto III refere ainda que o professor “desenvolve estratégias pedagógicas diferenciadas, conducentes ao sucesso e à realização de cada aluno no quadro sócio-cultural da diversidade das sociedades e da heterogeneidade dos sujeitos” (Alínea g). Acrescenta que o professor “assegura a realização de actividades educativas de apoio aos alunos e coopera na detecção e acompanhamento de crianças ou jovens com necessidades educativas especiais” (Alínea h).

A escola e a educação inclusiva voltam a ser destacadas no Decreto, relativamente à dimensão de participação na escola e da relação com a comunidade no Ponto IV. A Alínea a) é clara quando acomete ao professor a função de perspetivar “a escola e a comunidade como espaços de educação inclusiva e de intervenção social, no quadro de uma formação integral dos alunos para a cidadania democrática”. Para além disso, delegam-se, ao professor, outras funções, designadamente: a participação na construção e avaliação do projeto educativo de escola (Alínea b) e do projeto curricular de turma (Alínea c); a colaboração “com todos os intervenientes no processo educativo” (Alínea d), nomeadamente com as famílias (Alínea e) e com instituições da comunidade (Alínea f); a cooperação “na elaboração e realização de estudos e de projetos de intervenção integrados na escola e no seu contexto” (Alínea g).

Por fim, enquadrado na dimensão de desenvolvimento profissional ao longo da vida, 

“o professor incorpora a sua formação como elemento constitutivo da prática profissional, construindo-a a partir das necessidades e realizações que consciencializa, mediante a análise problematizada da sua prática pedagógica, a reflexão fundamentada sobre a construção da profissão e o recurso à investigação, em cooperação com outros profissionais” (Ponto V).

É a relação entre estas dimensões e a coerência que lhes é atribuída que responde às necessidades de uma Escola para Todos - Escola para Cada Um e que dá forma a um perfil profissional orientado para um Professor para Todos – Professor para Cada Um. Em seguida, problematizamos a questão da formação necessária ao exercício de todas essas funções docentes.

2.2. Construção da profissão: necessidades e realidades de formação
Como temos vindo a refletir, a prática da docência configura-se, atualmente, em consonância com as alterações a que a Escola tem evidenciado, uma profissão exigente e multifacetada. É neste complexo contexto que a formação de professores se afirma uma componente fulcral para atingir uma Escola e Educação Inclusivas, orientada para o sucesso educativo global e para a significatividade das aprendizagens para todos os alunos. Entende-se que a formação de hoje não pode ser a reprodução de modelos utilizados quando a função da escola se reduzia ao ato de ensinar e só existia uma cultura escolar.

Referindo-nos concretamente ao professor da Educação Básica, sabemos que, de alguns anos a esta parte, se tem demonstrado que as suas funções não se cingem apenas a ensinar a ler e a escrever e, muito menos, a sua prática se dirige a crianças provenientes de contextos familiares, sociais e culturais homogéneos ou características físicas, intelectuais e morais idênticas (Pacheco, 1995). É por essa razão que os professores dos primeiros anos de escolaridade se veem cada vez mais pressionados face à realização de funções que anteriormente não lhes eram acometidas (Estrela, 2002; Flores, 2014).

Nesta readaptação de funções e papéis desempenham particular relevância os movimentos inclusivos que, como vimos, têm caracterizado a filosofia de orientação da nossa atual Escola. Cabe, então, ao professor o “diagnóstico, planificação e avaliação” (Vasconcelos, 2012, p. 21) de todos os alunos, incluindo os com NEE. Assim se justifica a necessidade de concretização de uma formação que, sendo inicial, contínua ou especializada, deve contribuir positivamente para a aplicação dos princípios da filosofia inclusiva.

Nesse sentido, e de acordo com a Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, LBSE, a formação de educadores e professores pode revestir a forma de formação inicial, permitindo “aos educadores e professores de todos os níveis de educação e ensino a informação, os métodos e as técnicas científicos e pedagógicos de base, bem como a formação pessoal e social adequadas ao exercício da função” (Artigo 30.º – Ponto 1 – Alínea a) e de “formação contínua que complemente e actualize a formação inicial numa perspectiva de educação permanente” (Idem, Ibidem, Alínea b). 

De uma leitura abrangente sobre a formação inicial do professor, retivemos a ideia de que a literatura a ressalta, atribuindo-lhe bastante importância. Estrela (2002) entende a formação inicial de professores enquanto

“o início, institucionalmente enquadrado e formal, de um processo de preparação e desenvolvimento da pessoa, em ordem ao desempenho e realização profissional numa escola ao serviço de uma sociedade historicamente situada” (p 18).

Também Leite (s/d) considera que:

“hoje, o exercício profissional dos professores coloca desafios que exigem uma formação inicial que não se esgote na aquisição de conhecimentos específicos de uma dada área disciplinar, nem na prescrição de um conjunto de técnicas didácticas a pôr em marcha, em qualquer situação, mas, sim, que se amplie a uma capacitação para o exercício da autonomia e para a vivência de situações caracterizadas pela enorme complexidade que atravessa qualquer acto social” (p.1).

Nesta linha de ideias reclama-se uma formação de professores sistemática, sistémica, global e abrangente. Têm-se disseminado conceitos como educação ao longo da vida ou educação permanente como resposta a esses desafios. É neste sentido que a formação em geral, e a formação de professores em particular, passa a ser entendida para além da formação inicial, coexistindo com outras modalidades de formação, como é o caso da formação contínua, traduzida também em conceitos como o de desenvolvimento profissional permanente.

Em Portugal, esta perspetiva foi adotada a partir de 1986, com a publicação da LBSE que reconhece a todos os educadores e professores o direito à formação contínua que “deve ser suficientemente diversificada, de modo a assegurar o complemento, aprofundamento e actualização de conhecimentos e de competências profissionais, bem como a possibilitar a mobilidade e a progressão na carreira” (Ponto 2).

Reconhecendo que a formação contínua de professores desempenha um papel crucial na valorização da profissão, mas também no desenvolvimento organizacional das escolas e, consequentemente, na melhoria das aprendizagens dos alunos, o Decreto-Lei n.º 249/92, de 9 de novembro, veio estabelecer o Regime Jurídico da Formação Contínua de Professores. O Diploma estabelece como objetivos da formação contínua os seguintes: 

“a) a melhoria da qualidade do ensino, através da permanente actualização e aprofundamento de conhecimentos (…); b) o aprofundamento da competência profissional e pedagógica (…); c) o incentivo à autoformação, à prática da investigação e à inovação educacional; d) a viabilização da reconversão profissional” (Artigo 3.º).

Como podemos perceber pelos objetivos, a formação contínua deixa de ver o professor como o profissional isolado, sozinho, por si só, em formação, mas passa a vê-lo incluído numa sociedade, num sistema, numa escola com necessidades e potencialidades. Nóvoa (2002) debruça-se nesta situação, afirmando que se a formação contínua considerar os professores isoladamente promove cada vez mais essa incomunicação. É por isso que defende que “o espaço pertinente da formação contínua já não é professor individual, mas sim o professor em todas as suas dimensões colectivas, profissionais e organizacionais” (p.56). Da mesma forma, também Campos (1993) defende que “a capacitação exclusivamente individual tem um valor muito limitado na transformação do sistema ecológico em que os professores e alunos vivem e se desenvolvem” (p. 22). 

Situando contextualmente a formação contínua, vários autores (Campos, 1993; Barroso, 1997; Pacheco e Flores, 1999; Jesus, 2000) consideram que a mesma deve responder às necessidades de cada professor, orientando-se para a análise e a intervenção sobre problemas concretos, nas mais diversas vertentes e dimensões. Barroso (1997) sequencia o processo de formação contínua da seguinte forma:

“Parte da reflexão sobre uma situação específica relacionada com o contexto de trabalho dos participantes; estrutura-se em função de um conjunto de saberes que são mobilizados a partir dessa reflexão; e orienta-se para a produção de uma intervenção na própria situação de trabalho dos participantes” (p. 29).

Pelo caráter dinâmico e mutável que caracteriza a função docente, partilhando a ideia de que a formação contínua deve responder às necessidades dos professores, a legislação foi acompanhando essas mudanças, estando atualmente a formação contínua regulamentada pelo Decreto-Lei n.º 22/2014, de 11 de fevereiro. Segundo o Decreto, a formação contínua tem como objetivos: a satisfação das prioridades formativas dos docentes, a melhoria da qualidade do ensino e dos resultados de aprendizagem escolar dos alunos, o desenvolvimento profissional dos docentes e a difusão e partilha de conhecimentos e capacidades (Artigo 4.º).

Ainda numa perspetiva de formação ao longo da vida tem-se atribuído relevância à formação especializada de professores, entendida como 

“o aprofundamento convergente de conhecimentos e técnicas numa determinada área de exercício profissional, visando a aquisição de saberes e competências profissionais e o desenvolvimento das disposições e atitudes adequadas ao desempenho especializado” (Formosinho, 2000, p. 21).

A formação especializada de professores foi, como vimos, criada pela Lei n.º 46/86, de 14 de outubro (LBSE) e retomada pelo Decreto-Lei n.º 344/89, de 11 de outubro que aprovou o ordenamento jurídico da formação dos educadores e professores dos ensinos básico e secundário e estabeleceu que a formação especializada é adquirida através da frequência e aproveitamento em cursos de especialização de nível pós-graduado (Artigo 24.º).

Contudo, a estruturação destes cursos foi publicada somente alguns anos mais tarde, pelo Decreto-Lei n.º 95/97, de 23 de abril, que define que a formação especializada se traduz “na aquisição de competências e de conhecimentos científicos, pedagógicos e técnicos, bem como no desenvolvimento de capacidades e atitudes de análise crítica, de inovação e de investigação em domínio específico das ciências da educação” (Artigo 2.º). Entre essas áreas de especialização, o diploma prevê: a educação especial, a administração escolar e educacional, a animação sociocultural, a orientação educativa, a organização e desenvolvimento curricular, a supervisão pedagógica e formação de formadores, a gestão e animação da formação e a comunicação educacional e gestão da informação (Artigo 3.º). 

Em consequência deste Decreto-Lei, surge o Despacho Conjunto n.º 198/99, de 15 de fevereiro, que define os perfis de formação na formação especializada de professores.

É, pois, nos anos noventa do século passado, que se verifica uma “evolução conceptual e a consagração legal da formação especializada de professores atribuindo-lhes efeitos na progressão na carreira docente e no desempenho profissional” (Formosinho, 2000, p. 15).

Ainda assim continua a considerar-se que “uma das principais barreiras para a efectiva inserção dos alunos deficientes no sistema regular de ensino” (Sampaio e Sampaio, 2009, p. 45) é a falta de preparação dos docentes para lidar com os diferentes tipos de problemáticas associadas às NEE.

2.3. O professor do ensino regular e a educação inclusiva: que relação?
Embora, muitas vezes, se entenda a Educação Inclusiva enquanto responsabilidade do professor de educação especial, esta é uma tendência errónea ou, pelo menos, irreal. Sabe-se atualmente que a resposta mais eficaz para a Inclusão está na colaboração entre educadores (professores, médicos, psicólogos, pais, …). 

Referindo-se à relação professor titular de turma – professor de educação especial, vários autores (Correia, 1997; Kronberg, 2003) apontam a necessidade de união de esforços em prol da inclusão de alunos com NEE. Considera-se importante que ambos os profissionais se familiarizem com o trabalho do outro, de forma a planificarem e a refletirem as suas práticas, em conjunto. Silva (2011a, p. 1) menciona alguns estudos que “defendem que a colaboração entre a educação especial e a educação regular, quando é eficaz, beneficia todos os estudantes e também os professores que se sentem renovados e entusiasmados”. Acrescenta que “estes estudos relatam melhorias dos alunos com necessidades educativas especiais quanto a seu desempenho académico, autoestima, motivação, habilidades sociais e relacionamento com os pares” (Idem, Ibidem).

Da mesma forma, o trabalho conjunto entre professores e família, em especial os pais, constitui um marco importante tanto para a criança como para a família (Correia, 2003), sendo essa uma função do professor do ensino regular.

Como vimos, desde a década de oitenta que a integração ou, mais recentemente, a inclusão deixou de se configurar no acompanhamento de um mesmo currículo por todos os alunos. Começou a atender-se à sua individualidade através da defesa de “profundas alterações no sistema de ensino nomeadamente na organização das estratégias de intervenção do professor do ensino regular e do seu papel na escola” (Mesquita, s/d, p. 2). Esta importância atribuída ao professor do ensino regular é corroborada por autores como Pastor eOrcasitas (1987), Pastor (1987), Romeu (1989), Kuester (2000) entre outros que relevam o papel central deste em todo o processo, sendo responsável pela inclusão de alunos com NEE.

Kuester (2000) defende que “Talvez o factor mais crítico para o sucesso da inclusão é a atitude do professor” (p. 2). Parece-nos consensual que um professor com uma atitude positiva em relação à inclusão terá menos dificuldade e demonstrará menos resistências a uma prática pedagógica orientada por princípios inclusivos. Luseno (2001) enfatiza que, para os professores trabalharem com todos os alunos, têm que acreditar que esse trabalho vale a pena e que todos os alunos podem progredir nas suas aprendizagens. Morgado (2003) defende que as atitudes que os professores têm face à inclusão de alunos com NEE estão intimamente relacionadas com a sua prática futura, através do desenvolvimento de práticas mais ou menos inclusivas na classe regular. Essas atitudes dependem, em largo espectro, do grau de preparação que os professores sentem ter adquirido. Oliveira (2009) esclarece que, no seu estudo, os professores relacionam as dificuldades que sentem na sua prática pedagógica com a falta de preparação que sentiram maioritariamente ao nível da formação inicial.

Para se chegar a uma educação inclusiva é necessário que os professores do ensino regular repensem a profissão, através da adoção de novos métodos de trabalho e da criação e fortalecimento de relações com o aluno e com a comunidade de proveniência deste. Concordamos, assim, que “a dialéctica entre unidade/diversidade, entre o projecto comum e a variabilidade, complexidade e pluralismo das realidades e necessidades educativas torna-se o grande desafio e dilema da escola básica actual” (Alonso, 1994, p. 8).

Chamamos ao discurso Perrenoud (2000) e o conceito de práticas reflexivas, que coloca o professor como mediador crítico do processo de ensino e de aprendizagem. Na mesma linha de ideias, Santos (2007) defende que “os professores, ao protagonizarem práticas de ensino, promovem novas exigências à organização escolar” (p. 128). É com base nesta reflexão na, da e sobre a prática que “os professores constroem o seu saber profissional, potenciando o desenvolvimento de uma acção responsiva e ajustada às situações contextuais” (Idem, Ibidem, p. 208), neste caso ao contexto da educação inclusiva.

A par da importância desta prática reflexiva, surge a necessidade de o professor do ensino regular conhecer profundamente o grupo com quem trabalha e fomentar atividades adequadas e estimuladoras para cada aluno, o que nos remete para a necessidade de flexibilizar o currículo, adequando-o e adaptando-o a cada aluno, de acordo com as suas características, as suas limitações, as suas potencialidades… 

A este respeito, Postic (1995) chamava-nos a atenção para algumas tarefas a desempenhar pelo professor na gestão do processo de ensino e de aprendizagem: 

“organiza situações de aprendizagem, observa a acção dos alunos e intervém em função das necessidades que diagnostica para fazer com que os discentes adquiram os meios de conhecimento e de acção necessários à sua progressão nas aprendizagens” (p. 22).

É neste contexto que surgem, várias vezes, conceitos como flexibilização curricular, adaptações curriculares e diferenciação pedagógica que constituem, entre outras, formas de atendimento da diversidade e, portanto, de fomento da educação inclusiva e que, por essa razão, serão alvo de uma breve reflexão neste trabalho.

Contudo, não nos é possível esclarecer estes conceitos sem que antes reflitamos sobre o significado de Currículo, por estar inerente e presente em todos os termos. 

A definição de Currículo está longe de ser consensual, ao existirem investigadores que o definem num campo de incidência alargado e outros que o associam a realidades mais concretas. Stenhouse (1983, p. 29) entende o Currículo como “tentativa de comunicar os princípios e traços essenciais de um projecto educativo de tal forma que permaneça aberto à discussão crítica e possa ser efectivamente transferido para a prática”. Por seu turno, Roldão (1999) define o Currículo como “o corpo de aprendizagens socialmente reconhecidas como necessárias, sejam elas de natureza científica, pragmática ou humanista, cívica, interpessoal ou outras” (p. 47). Também Alonso (1998) se debruçou nesta problemática, referindo-se ao Currículo 

“como o Projecto Global de Formação (capacidades a desenvolver) e de Cultura (aprendizagens a realizar) da instituição escolar para a educação das novas gerações, que fundamenta, articula e orienta, a diferentes níveis de decisão e especificação, todas as actividades e experiências educativas realizadas sobre a tutela da escola, dando-lhes um sentido e intencionalidade e integrando todo o conjunto de intervenções diferenciadas, num projecto unitário”
 (p. 398).

Nesta linha de pensamento, falar de flexibilização curricular significa situar o Currículo no quadro referencial que o configura, embora abrindo-o a estratégias e a experiências que façam e tenham sentido para os alunos com quem trabalhamos. Trata-se de olhar o currículo não como um fim em si mesmo, mas antes como um recurso potenciador de aprendizagem. A este respeito, Roldão (1999) esclarece que recorrer à flexibilização curricular não significa libertar o currículo de balizas; “muito pelo contrário, só é possível flexibilizar dentro de um quadro referencial muito claro” (p. 54). Flexibilizar o Currículo significa, por isso, aceitar e manter as competências, os objetivos e as metas definidas no currículo nacional. A autonomia do professor refere-se às experiências de aprendizagem que proporciona para os atingir. Deve, nesse sentido, “diferenciar a forma de organizar os conteúdos, as metodologias, os espaços e os tempos, bem como o sistema de avaliação, no intuito de promover o sucesso da inclusão de todos os alunos na escola” (Rebelo, 2011, p. 22).

No âmbito desta flexibilização curricular, entendida como resposta à inclusão da diversidade de alunos que frequentam a escola, emerge o conceito de adaptações curriculares.

As adaptações curriculares advêm da observação, constatação e conhecimento de cada aluno na sua individualidade e da planificação, avaliação e desenvolvimento de experiências de aprendizagem que vão de encontro a essas características individuais. Têm como objetivo a melhoria dos resultados de aprendizagem de cada aluno, com especial incidência nos alunos com NEE.

Correia (1997) chama-nos a atenção para que “o atendimento dos alunos com NEE num ambiente da escola regular só pode ser levado a bom termo desde que sejam introduzidas no sistema as modificações apropriadas” (p.15). É a este conjunto de modificações, de técnicas, de estratégias e de recursos que se dá o nome de adaptações curriculares que exigem uma mudança organizacional nas escolas e uma inovação de práticas por parte dos professores, que nem sempre a vêm de forma recetiva.

Reiteramos que falar de adaptações curriculares não significa aludir a currículos alternativos, paralelos ao currículo nacional formal. Pelo contrário, referimo-nos a adaptações a esse mesmo currículo, de forma a permitir que este seja relevante, significativo e promotor de aprendizagem e desenvolvimento para todos os alunos.

Rebelo (2011, pp. 23-24) esclarece inequivocamente que as adaptações curriculares 

“emergem com o objectivo principal de favorecer as intervenções individuais e implicam uma reorganização do currículo tendo por base a avaliação diagnóstica que serve de pilar às futuras tomadas de decisões. Esta deverá ter em conta o nível de competências do aluno, particularmente a sua competência curricular, os fatores que interferem com esse nível de competência e quaisquer outras informações relevantes para a compreensão da situação e da planificação da resposta educativa considerada, num dado momento, como sendo a mais adequada”.

Outra forma de atendimento à diversidade e à inclusão de todos os alunos numa escola e numa turma de ensino regular é considerar-se o aluno o centro do processo de ensino e de aprendizagem, planificando, desenvolvendo e avaliando de acordo com as suas características individuais. Trata-se de utilizar um processo designado diferenciação pedagógica que, segundo Aleixo (2005, p. 32) é “entendida como gestão das interacçõAloses e actividades para que o aluno seja, o mais frequentemente possível, confrontado com situações didácticas que são fecundas para si”, isto é, que promovem a sua aprendizagem e, por conseguinte, o seu desenvolvimento.

Podemos dizer que estas respostas ao atendimento da diversidade do aluno colocam o professor do ensino regular no auge das decisões e opções que levam ou podem levar a práticas inclusivas. Esta responsabilidade exige que o professor conheça, crie e desenvolva um conjunto de estratégias, técnicas, meios, recursos e processos de ensino e de aprendizagem que permitam que os alunos de idades diferentes, motivações diferentes, vivências diferentes, capacidades e aptidões diferentes, dificuldades diferentes frequentem a escola numa única turma e consigam atingir objetivos comuns, ainda que por caminhos diferentes.

2.ª PARTE: ESTUDO EMPÍRICO

Capítulo 3: Opções Metodológicas

Entendendo a investigação científica como um processo que permite resolver problemas ligados ao conhecimento de fenómenos do mundo real em que vivemos (Fortin, 2003), optou-se por privilegiar como estratégia investigativa o Estudo de Caso, na sua vertente de pesquisa quantitativa, na medida em que o papel desempenhado enquanto investigador será o de recolher os factos e estudar a relação que estabelecem entre si (Bell, 2004).Este tipo de pesquisa caracteriza-se por uma preocupação com a organização e o planeamento de procedimentos viáveis e válidos, adotando os princípios do método científico e atribuindo grande relevância à generalização e replicação dos resultados (Burns, 2000).
Esta opção metodológica fundamenta-se essencialmente na leitura de Fernandes (1991) ao afirmar que “muitos dos resultados mais relevantes que influenciam a forma como ensinamos ou aprendemos foram obtidos através de estudos tipicamente quantitativos” (p.64-66).Sendo este tipo de pesquisa apropriado para a medição de perceções, opiniões e atitudes, a sua adoção justifica-se na medida em que nos permitirá uma projeção e uma análise estatística dos dados recolhidos neste estudo de caso. Pretendemos, então, descrever as opiniões e perceções que têm os professores do 1.º ciclo do ensino básico (ensino regular) face à problemática da inclusão de crianças com NEE, mensurando numericamente as hipóteses levantadas a respeito do problema da pesquisa. 
3.1. Formulação do Problema

A inclusão de crianças com NEE no ensino regular é um dos mais importantes desafios colocados aos professores nesta escola contemporânea. Uma das maiores apostas da escola consiste em criar condições para que a diversidade de alunos tenha um percurso escolar de sucesso, com aprendizagens relevantes, significativas e funcionais, independentemente das suas diferenças físicas, culturais, sociais e cognitivas. 

Por essa razão, a temática “Inclusão” é um problema controverso, gerador de algumas discordâncias entre os que demonstram algumas reservas á inclusão de um aluno com N.E.E. numa sala do ensino regular e os que demonstram alguns dilemas nessa matéria, ao não saberem que respostas adequadas devem dar. Nesse sentido, e dado o posicionamento do investigador, enquanto professor do 1.º ciclo do Ensino Básico, a pergunta de investigação que surgiu refere-se à pretensão de estudar:Qual a perceção que têm os professores desse nível de ensino face à Inclusão de alunos com N.E.E. nas classes regulares?
Com base na reflexão sobre alguns dos resultados de estudos relativos à inclusão de crianças com N.E.E. na sala de aula de uma turma regular, conhecidos através da revisão da literatura, surgiram algumas hipóteses de investigação:

- A perceção dos professores de ensino básico face à inclusão dos alunos com NEE na sala de aula é influenciada por fatores pessoais e profissionais;
- O nível de formação dos professores na área de Educação Especial influencia a sua perceção face à inclusão;
- A experiência dos professores com alunos com NEE influencia a sua perceção face à inclusão.
3.2. Objetivos Gerais e Específicos do estudo

Delineado o problema e a questão a explorar, foram traçados os objetivos, em torno dos quais a investigação será conduzida. Assim, a investigação nortear-se-á em torno de um objetivo geral e de seis objetivos específicos sintetizados na Tabela 1.
	Objetivo Geral
	Objetivos Específicos

	Conhecer a perceção dos professores do Ensino Regular do 1.º Ciclo face à Inclusão de crianças com N.E.E. nas suas classes
	Verificar em que medida o tempo de serviço e a idade influenciam a perceção sobre a Inclusão

	
	Relacionar o nível de formação dos professores na área de Educação Especial com a perceção sobre a Inclusão

	
	Apurar de que forma a experiência com crianças com N.E.E. influencia a perceção sobre a Inclusão

	
	Verificar o grau de preparação dos professores face a uma dada problemática

	
	Conhecer o grau de Inclusão que os professores atribuem às diferentes problemáticas

	
	Identificar os fatores que interferem nas práticas inclusivas dos professores


Tabela 1 - Descrição dos objetivos de investigação
3.3. População/Amostra de investigação

Como em qualquer outra investigação, o nosso objetivo é encontrar resultados significativos referentes ao assunto que trabalhamos, contribuindo para uma melhor compreensão do problema/situação. A possibilidade de obter tais resultados passa pela obtenção de dados relevantes dependentes da qualidade das amostras. A seleção de uma boa amostra é, nessa linha de ideias, um aspeto fundamental de toda e qualquer investigação (Almeida & Freire, 2003).
A população (universo) sobre a qual incide este estudo é constituída por docentes do 1.º Ciclo do ensino regular a lecionar nos agrupamentos do concelho de Amarante. Para realização deste estudo definiu-se como amostra 36 professores do ensino regular do 1.º Ciclo integrados no Agrupamento Amadeo Souza Cardoso.
A Tabela 2 caracteriza os participantes no estudo, fornecendo dados acerca do género, idade, habilitações literárias e tempo de serviço. Pode verificar-se que a maioria dos participantes da amostra pertence ao género feminino e que a média das idades se situa entre os 41 e os 50 anos. Pode observar-se, ainda, que apenas dois dos 36 professores da amostra possuem um grau de formação superior a Licenciatura. Relativamente ao tempo de serviço, a média situa-se sensivelmente entre os 20 e os 25 anos de serviço.
	
	
	Frequência
	Percentagem (%)

	Formação

Inicial
	1.º Ciclo
	34
	94,4%

	
	2.º Ciclo
	2
	5,6%

	Género
	Masculino
	9
	25%

	
	Feminino
	27
	75%

	Idade
	31-35
	4
	11,1%

	
	36-40
	4
	11,1%

	
	41-45
	11
	30,5%

	
	46-50
	10
	27,8%

	
	51-55
	6
	16,7%

	
	56-60
	1
	2,8%

	Habilitações

Literárias
	Licenciatura
	34
	94,4%

	
	Mestrado
	2
	5,6%

	Tempo de

Serviço
	5-10
	2
	5,6%

	
	11-15
	5
	13,9%

	
	16-20
	7
	19,4%

	
	21-25
	11
	30,5%

	
	26-30
	6
	16,7%

	
	31-35
	5
	13,9%


Tabela 2 - Caracterização pessoal e profissional da amostra de investigação

3.4. Instrumentos metodológicos

A validação de um instrumento de investigação, como o é o inquérito por questionário, pode ser definido como o processo através do qual o investigador acumula evidências que sustentem que de facto o instrumento utilizado permite estudar aquilo que se pretende estudar (Burns, 2000). 
No estudo efetuado, utilizou-se como instrumento metodológico o inquérito por questionário (Apêndice 1), uma vez que permitiu a recolha de informações necessárias ao estudo, através de um conjunto estruturado e pré-definido de questões escritas que foram autoadministradas ao universo investigativo. Os fundamentos desta opção remetem-nos para os seguintes fatores: adequou-se aosobjetivos deste estudo; foi um instrumento não muito dispendioso; o seu emprego foi fácil; foi aplicado num pequeno período de tempo; facultou a informação de forma objetiva e pragmática necessária para realização deste tipo de estudo.
O inquérito por questionário utilizado (Apêndice 1) foi desenvolvido por Stoiber, Gettinger eGoetz (1998) e adaptado por Paulo Dias
 e conta com duas partes que perfazem um total de quatro páginas. 
Na primeira parte são explicadosos conceitos em estudo e é pedido aos inquiridos que façam uma breve apresentação, para que possamos efetuar a caracterização pessoal e profissional da amostra de investigação. 
A segunda parte é constituída por questões referentes à inclusão cujas respostas permitiram retirar informações sobre a perceção dos professores inquiridos face à inclusão de crianças com NEE nas suas classes, sobre o grau de inclusão e preparação relativamente a diferentes problemáticas e sobre os fatores pessoais e profissionais que interferem nas práticas inclusivas dos professores. Esta segunda parte é constituída por quatro de grupos de questões, cujo conteúdo e forma de resposta passamos a descrever: a) Grupo1: Constituído por 28 afirmações, em que foi solicitado aos inquiridos uma resposta através de uma escala de classificação (estipulada pelo investigador): 1 – Discordo totalmente; 2 – Discordo; 3 – Indeciso; 4 – Concordo; 5 – Concordo totalmente; b) Grupo 2: Apresentação de 12 problemáticas associadas às NEE, cuja resposta relativamente ao grau de inclusão e sentido de preparação demonstrados pelos inquiridos, correspondeu à escala: 1 – Muito apropriado/ Muito preparado; 2 – Apropriado/ Preparado; 3 – Inapropriado/ Pouco preparado; 4 – Muito inapropriado/ Não preparado; c) Grupo 3: Descrição de 8 fatores que interferem nas práticas inclusivas dos professores, relativamente aos quais os inquiridos demonstram o grau de interferências que têm nas suas práticas. A escala definida é: 1 – Não interfere; 2 – Interfere; 3 – Interfere frequentemente; 4 – Interfere significativamente; d) Grupo 4: São apresentados 10 métodos de trabalho para a promoção de práticas inclusivas, os quais se pretende que sejam seriados numericamente de acordo com o grau de importância que lhes é atribuído pelo inquirido.
3.5. Procedimentos

Atentando na ideia de que “um procedimento é uma forma de progredir em direção a um objectivo” (Quivy&Campenhoudt, 1998, p. 25) é altura de apresentar os procedimentos científicos adotados, ou seja, “descrever os princípios fundamentais a pôr em prática em qualquer [neste] trabalho de investigação” (idem, ibidem).
Em primeiro lugar, convém relembrar que o estudo empírico
 que aqui apresentamos dá sequência a um trabalho realizado no âmbito da Unidade Curricular de Domínio Cognitivo e Motor do Curso de Mestrado em Educação Especial (Domínio Cognitivo e Motor) durante o ano letivo 2012/ 2013 e que, pela relevância que adquiriu, aprofundamos nesta dissertação.
Foi, nessa altura, estabelecido um contacto com as entidades, no sentido de explicitar o trabalho que se pretendia desenvolver e solicitar autorização para distribuir os questionários junto dos docentes. Para tal, agendou-se uma reunião com um representante do órgão de gestão, em que se explicaramos objetivos deste trabalho e a forma como se pretendia operacionalizá-lo. A autorização foi concedida e o representante do órgão de gestão disponibilizou-se para distribuir os inquéritos por trinta e seis professores do 1.º Ciclo do Ensino Regular em exercício de funções nas escolas do Agrupamento Amadeo Souza Cardoso. Ficou acordado, nessa reunião, que passados quinze dias, os inquéritos seriam devolvidos à equipa de investigação, pelo representante supramencionado, que se prontificou a recolhê-los junto dos professores pelos quais os distribuíra.

Após a recolha dos inquéritos, fez-sea organização, a descrição e a representação dos dados obtidos, através de uma análise estatística descritiva e de uma análise estatística inferencial, que permitiu fazer a correlação das variáveis independentes com as variáveis dependentes,com apoio do programaStatistical Package for Social Sciences (SPSS).
Capítulo 4: Resultados
Apresentamos e discutimos, seguidamente, os resultados obtidos, recorrendo a tabelas que nos permitem uma maior clareza e coerência na apresentação. Os resultados a que nos referimos, neste momento, advêm da recolha obtida com o inquérito por questionário que aplicamos e que, de resto, já caracterizamos.
4.1. Descrição dos resultados

Como referimos nas opções metodológicas que tomamos, a primeira parte do inquérito por questionário aplicado tinha por objetivo a caracterização pessoal e profissional da amostra desta investigação, dados que apresentamos na caracterização da população/amostra do estudo (Tabela 2).
Relativamente à segunda parte do inquérito por questionário aplicado e aos dados que dele resultaram, a Tabela 3 apresenta, em percentagem, as perceções dos professores face ao paradigma da inclusão, podendo-se observar que, de uma maneira geral, os professores revelam ter uma perceção positiva face a este paradigma, cujos resultados se revelam favoráveis à inclusão de crianças com NEE. A maioria dos professores inquiridos concorda que os alunos com NEE têm o direito a serem educados nas classes regulares, devendo ser-lhes proporcionadas oportunidades de integração para que essa inclusão seja vantajosa. A nível da relação entre pares, os professores inquiridos defendem que a presença de crianças com NEE nas classes regulares promove a aceitação das suas diferenças individuais por parte dos seus colegas e, ao mesmo tempo, contribui para uma maior independência e autoestima nos alunos com NEE. 

	Respostas
	Discordo Totalmente
	Discordo
	Indeciso
	Concordo
	Concordo Totalmente

	1. Os alunos com NEE têm direito a ser educados nas classes regulares. 
	-
	5,6%
	16,7%
	52,8%
	25%

	2. A inclusão não é uma prática benéfica para educar alunos com um nível de desenvolvimento normal.
	33,3%
	22,2%
	22,2%
	22,2%
	-

	3. É difícil manter a ordem numa classe com alunos com NEE e alunos sem NEE.
	11,1%
	38,9%
	8,3%
	41,7%
	-

	4. Às crianças com NEE devem ser dadas as oportunidades adequadas à sua integração numa sala de aula regular.
	-
	-
	8,3%
	41,7%
	50%

	5. A inclusão pode ser benéfica para os pais de alunos com NEE.
	-
	2,8%
	16,7%
	52,8%
	27,8%

	6. Os pais de alunos com NEE preferem que os seus filhos frequentem salas de aula regulares.
	-
	2,8%
	16,7%
	69,4%
	11,1%

	7. A maioria dos professores de educação especial possui falta de conhecimentos apropriados para ensinar alunos com desenvolvimento normal.
	27,8%
	38,9%
	13,9%
	13,9%
	5,6%

	8. As necessidades específicas de alunos com limitações não podem ser atendidas de forma adequada por professores do ensino regular.
	2,8%
	33,3%
	16,7%
	33,3%
	13,9%

	9. É necessário aprendermos mais sobre os efeitos de haver classes inclusivas antes de adoptar esse conceito a larga escala.
	-
	11,1%
	11,1%
	41,7%
	36,1%


Tabela 3 - Perceções dos professores face à Inclusão de crianças com NEE

	Respostas
	Discordo Totalmente
	Discordo
	Indeciso
	Concordo
	Concordo Totalmente

	10. A melhor forma de começar a educar alunos com NEE em escolas inclusivas é simplesmente fazendo-o. 
	-
	19,4%
	25%
	38,9%
	16,7%

	11. A maioria dos alunos com NEE comporta-se bem em salas de aula regular.
	8,3%
	22,2%
	19,4%
	47,2%
	2,8%

	12. É possível ensinar alunos com NEE e sem NEE na mesma sala de aula.
	-
	2,8%
	13,9%
	61,1%
	22,2%

	13. A Inclusão é socialmente vantajosa para os alunos com NEE.
	-
	2,8%
	27,8%
	38,9%
	30,6%

	14. Os alunos com NEE provavelmente desenvolvem mais rapidamente as suas capacidades académicas numa sala de aula separada, com os serviços de educação especial, do que numa sala de aula regular.
	16,7%
	22,2%
	25%
	19,4%
	16,7%

	15. Os alunos com NEE podem facilmente ser colocados à parte pelos outros nas salas de aula.
	19,4%
	44,4%
	13,9%
	19,4%
	2,8%

	16. A presença de crianças com NEE promove a aceitação das suas diferenças individuais por parte dos seus colegas com um desenvolvimento normal.
	2,8%
	2,8%
	5,6%
	69,4%
	19,4%

	17. A Inclusão promove uma maior independência social e autonomia nos alunos com NEE.
	2,8%
	2,8%
	13,9%
	63,9%
	16,7%

	18. A Inclusão fomenta uma maior autoestima nos alunos com NEE.
	2,8%
	5,6%
	22,2%
	41,7%
	27,8%


Tabela 3 - Perceções dos professores face à Inclusão de crianças com NEE (Continuação)
	Respostas
	Discordo Totalmente
	Discordo
	Indeciso
	Concordo
	Concordo Totalmente

	19. As crianças com NEE podem apresentar comportamentos mais desafiadores e perturbadores nas salas de Educação Especial.
	8,3%
	25%
	36,1%
	25%
	5,6%

	20. Os alunos com NEE nas salas de aula regulares desenvolvem um melhor autoconceito e conhecimento de si mesmos do que numa sala de Educação Especial.
	5,6%
	11,1%
	38,9%
	27,8%
	16,7%

	21. Os desafios e as situações próprias de uma sala de aula regular promovem uma maior evolução académica nas crianças com NEE.
	2,8%
	8,3%
	30,6%
	44,4%
	13,9%

	22. O isolamento destas crianças em salas de Educação Especial, antes de entrarem no 2.º Ciclo, não tem um efeito negativo no desenvolvimento social e emocional destas crianças.
	19,4%
	36,1%
	22,2%
	22,2%
	-

	23. Os alunos com um desenvolvimento normal, inseridos em salas de aula inclusivas, têm mais hipóteses de apresentar um comportamento desafiador e perturbador.
	19,4%
	52,8%
	11,1%
	16,7%
	-

	24. Os alunos com NEE monopolizam o tempo dos professores durante as aulas.
	5,6%
	19,4%
	36,1%
	30,6%
	8,3%

	25. O comportamento dos alunos com NEE requer uma atenção muito maior por parte dos professores do que os alunos sem NEE.
	-
	5,6%
	8,3%
	63,9%
	22,2%



Tabela 3 - Perceções dos professores face à Inclusão de crianças com NEE (Continuação)
	Respostas
	Discordo Totalmente
	Discordo
	Indeciso
	Concordo
	Concordo Totalmente

	26. Os pais de alunos com NEE necessitam de mais apoios complementares por parte dos professores do que necessitam os pais de alunos com NEE.
	8,3%
	16,7%
	13,9%
	41,7%
	19,4%

	27. Os pais de alunos com NEE não representam um maior desafio para os professores.
	2,8%
	11,1%
	8,3%
	47,2%
	30,6%

	28. Uma boa forma de gerir turmas inclusivas é ter um professor de Educação Especial responsável pelo ensino de crianças com NEE.
	2,8%
	11,1%
	8,3%
	47,2%
	30,6%


Tabela 3 - Perceções dos professores face à Inclusão de crianças com NEE (Continuação)
A Tabela 4 apresenta, empercentagem, as respostas dos professores relativamente ao grau de inclusão dos alunos com NEE em função das problemáticas, verificando-se que consideram diferentes graus de inclusão para diferentes problemáticas. 
Os resultados sugerem que, das problemáticas expostas, aquelas que os professores consideram com menor grau de inclusão referem-se à Deficiência Mental Moderada/Severa, à Deficiência Visual, à Deficiência Auditiva, às Perturbações Neurológicas/Lesões Cerebrais e ao Autismo/Perturbação Global do Desenvolvimento.
	Respostas
	Muito Apropriado
	Apropriado
	Inapropriado
	Muito Inapropriado

	Problemas de Fala e Linguagem
	25,0%
	55,6%
	11,1%
	8,3%

	Dificuldades de Aprendizagem
	41,7%
	44,4%
	11,1%
	2,8%

	Deficiência Mental Ligeira
	11,1%
	61,1%
	25%
	2,8%

	Deficiência Mental Moderada/
Severa
	13,9%
	27,8%
	30,6%
	27,8%

	Perturbação de Hiperatividade e Défice de Atenção
	19,4%
	41,7%
	36,1%
	2,8%

	Deficiência Visual
	19,4%
	16,7%
	50%
	13,9%

	Deficiência Auditiva
	19,4%
	25%
	44,4%
	11,1%

	Deficiência Física e Motora
	22,2%
	50%
	22,2%
	5,6%

	Perturbação Emocional
	22,2%
	61,1%
	16,7%
	-

	Problemas de Comportamento
	22,2%
	50%
	27,8%
	-


Tabela 4 - Perceção do grau de inclusão face a várias problemáticas

	Respostas
	Muito Apropriado
	Apropriado
	Inapropriado
	Muito Inapropriado

	Perturbação Neurológica/

Lesões cerebrais
	11,1%
	27,8%
	30,6%
	30,6%

	Autismo/

Perturbação Global do Desenvolvimento
	11,1%
	30,6%
	36,1%
	22,2%


Tabela 4 - Perceção do grau de inclusão face a várias problemáticas (Continuação)
A Tabela 5 apresenta, empercentagem, as respostas dos professores relativamente ao sentido de preparação em função das problemáticas dos alunos com NEE, verificando-se que o nível de preparação difere relativamente às problemáticas apresentadas. 
Os resultados sugerem que, das problemáticas expostas, os professores têm menos preparação em relação à Deficiência Mental Moderada/Severa, à Deficiência Visual, à Deficiência Auditiva, às Perturbações Neurológicas/Lesões Cerebrais e ao Autismo/Perturbação Global do Desenvolvimento.
	Respostas
	Muito Preparado
	Preparado
	Pouco Preparado
	Não Preparado

	Problemas de Fala e Linguagem
	8,3%
	50%
	27,8%
	13,9%

	Dificuldades de Aprendizagem
	22,2%
	63,9%
	11,1%
	2,8%

	Deficiência Mental Ligeira
	5,6%
	36,1%
	38,9%
	19,4%

	Deficiência Mental Moderada/Severa
	8,3%
	25%
	22,2%
	44,4%

	Perturbação de Hiperactividade e Défice de Atenção
	13,9%
	36,1%
	38,9%
	11,1%

	Deficiência Visual
	5,6%
	13,9%
	27,8%
	52,8%

	Deficiência Auditiva
	5,6%
	16,7%
	38,9%
	38,9%

	Deficiência Física e Motora
	5,6%
	38,9%
	41,7%
	13,9%


Tabela 5 - Perceção dos professores face ao seu grau de preparação

	Respostas
	Muito Preparado
	Preparado
	Pouco Preparado
	Não Preparado

	Problemas de Fala e Linguagem
	8,3%
	50%
	27,8%
	13,9%

	Dificuldades de Aprendizagem
	22,2%
	63,9%
	11,1%
	2,8%

	Deficiência Mental Ligeira
	5,6%
	36,1%
	38,9%
	19,4%

	Deficiência Mental Moderada/Severa
	8,3%
	25%
	22,2%
	44,4%

	Perturbação de Hiperactividade e Défice de Atenção
	13,9%
	36,1%
	38,9%
	11,1%

	Deficiência Visual
	5,6%
	13,9%
	27,8%
	52,8%

	Deficiência Auditiva
	5,6%
	16,7%
	38,9%
	38,9%

	Deficiência Física e Motora
	5,6%
	38,9%
	41,7%
	13,9%


	Respostas
	Muito Preparado
	Preparado
	Pouco Preparado
	Não Preparado

	Perturbação Emocional
	5,6%
	58,3%
	30,6%
	5,6%

	Problemas de comportamento
	11,1%
	50%
	27,8%
	11,1%

	Perturbação Neurológica/

Lesões Cerebrais
	5,6%
	19,4%
	25%
	50%

	Autismo/Perturbação Global do Desenvolvimento
	2,8%
	22,2%
	30,6%
	44,4%


Tabela 5 - Perceção dos professores face ao seu grau de preparação (Continuação)
A Tabela 6 apresenta, empercentagem, as respostas dos professores relativamente aos fatores que interferem nas suas práticas inclusivas, podendo-se observar que todos os fatores interferem com menor ou maior intensidade nas práticas dos professores. 
Os resultados sugerem que o fator que menos interfere nas práticas inclusivas está relacionado com as atitudes dos professores. Os fatores que interferem mais frequentemente são as poucas oportunidades de colaboração, a falta de experiência e conhecimento e as exigências atuais de trabalho. Os fatores que interferem mais significativamente relacionam-se com a escassez de tempo e com as exigências atuais de trabalho.

	Respostas
	Não Interfere
	Interfere
	Interfere Frequentemente
	Interfere Significativamente

	Escassez de tempo
	16,7%
	36,1%
	25%
	22,2%

	Poucas oportunidades de colaboração
	13,9%
	38,9%
	44,4%
	2,8%

	Atitudes dos professores
	30,6%
	47,2%
	16,7%
	5,6%

	Falta de experiência relativamente à Inclusão
	13,9%
	36,1%
	38,9%
	11,1%


Tabela 6 - Perceção dos professores relativamente aos fatores que interferem nas práticas inclusivas
	Respostas
	Não Interfere
	Interfere
	Interfere Frequentemente
	Interfere Significativamente

	Pouco conhecimento nesta área
	13,9%
	38,9%
	33,3%
	13,9%

	Exigências atuais do trabalho
	16,7%
	27,8%
	33,3%
	22,2%

	Pouco apoio da escola/órgão de gestão
	16,7%
	41,7%
	30,6%
	11,1%

	Atitudes parentais
	8,3%
	44,4%
	30,6%
	16,7%


Tabela 6 - Perceção dos professores relativamente aos fatores que interferem nas práticas inclusivas (Continuação)
A Tabela 7 apresenta o coeficiente de correlação (r) e de significância (p) da idade e do tempo de serviço dos professores (variáveis independentes) com as conceções, resultados e as práticas inclusivas (varáveis dependentes), podendo-se observar que não se verifica interdependência entre as variáveis.

	Correlação/

Significância
	Conceções
	Resultados
	Práticas

	Idade
	r

p
	,231

,175
	,205

,229
	,101

,559

	Tempo de serviço
	r

p
	,285

,092
	,258

,128
	,132

,444


** A correlaçãoé significativaao nível de 0,01

* A correlaçãoé significativaao nível 0,05
Tabela 7 - Coeficiente de correlação e de significância das variáveis dependentes e das variáveis independentes

A Tabela 8 apresenta o coeficiente de correlação (r) e de significância (p) da formação contínua, da experiência com crianças com e sem NEE e da descrição dessa experiência (variáveis independentes) com as conceções, resultados e as práticas inclusivas (varáveis dependentes), podendo-se observar que não se verifica interdependência entre as variáveis.
	Correlação/

Significância


	Formação Contínua
	Experiência com crianças com e sem NEE
	Descrição da experiência com crianças com e sem NEE

	Conceções
	r

p
	,264

,120
	,173

,314
	,175

,307

	Resultados
	r

p
	,243

,153
	,101

,557
	,187

,274

	Práticas
	r

p
	,101

,556
	,023

,894
	,162

,345


**A correlaçãoé significativaao nível de 0,01
* A correlaçãoé significativaao nível 0,05
Tabela 8 - Coeficiente de correlação e de significância das variáveis dependentes e das variáveis independentes

	Inclusão
	Género
	Amostra
	Média
	Desvio Padrão
	Erro Padrão da Média

	Conceções
	Masculino
	9
	46,889
	2,759
	,920

	
	Feminino
	27
	40,815
	6,171
	1,188

	Resultados
	Masculino
	9
	43,444
	6,002
	2,001

	
	Feminino
	27
	38,370
	6,593
	1,269

	Práticas
	Masculino
	9
	12,667
	1,659
	,553

	
	Feminino
	27
	12,148
	2,265
	,436


A Tabela 9 apresenta a média, o desvio padrão e o erro padrão da média relativamente às conceções, resultados e práticas inclusivas dos participantes da amostra em função do género, podendo-se observar que não existem diferenças significativas entre o género masculino e o género feminino.
Tabela 9 - Média, desvio padrão e erro padrão da média relativamente às conceções, resultados e práticas inclusivas em função do género

4.2. Discussão dos resultados

Os resultados obtidos no presente estudo,sugerem que os professores, de um modo geral, revelam ter uma perceção positiva face ao paradigma da inclusão. A maioria dos professores concorda ou concorda totalmente com o direito dos alunos com NEE serem educados nas classes regulares, tal como consideram que devem ser dadas a estes alunos oportunidades adequadas à sua integração numa sala de aula regular. Consideram igualmente que é possível ensinar alunos com e sem NEE na mesma sala de aula. Contudo, revelam, sentir necessidade de um maior conhecimento sobre os efeitos das classes inclusivas, revelando falta de experiência prévia com este género de classes, tal como apontam estudos recentes (Briant& Oliver, 2012; Silva, Gonçalves & Alvarenga, 2012),referentes à inclusão de crianças com NEE no ensino regular.
A generalidade dos professores participantes consideraainda que a presença de crianças com NEE promove a aceitação das suas diferenças individuais por parte dos seus colegas com um desenvolvimento normal, bem como apontam que a inclusão promove uma maior independência social e autonomia nos alunos com NEE.
Consideram que o comportamento dos alunos com NEE requer uma atenção muito maior por parte dos professores do que os alunos sem NEE. Apontam também queuma boa forma de gerir turmas inclusivas é ter um professor de Educação Especial responsável pelo ensino de crianças com NEE.
As respostas dos professores relativamente ao grau de inclusão em função das problemáticas dos alunos com NEE revelam que consideram diferentes graus de inclusão para diferentes problemáticas. Os resultados sugerem que, das problemáticas expostas, aquelas que os professores consideram com menor grau de inclusão referem-se à Deficiência Mental Moderada/Severa, à Deficiência Visual, à Deficiência Auditiva, às Perturbações Neurológicas/Lesões Cerebraise ao Autismo/Perturbação Global do Desenvolvimento.
É de referir que o facto das deficiências sensoriais (visual e auditiva) não estarem divididas em hipoacusia e surdez, no caso da deficiência auditiva, e em amblíopes e cegos, no caso da deficiência visual, pode ter influenciado as respostas dos professores relativamente ao grau de inclusão destas problemáticas, visto que as respostas que deram sugerem que percecionaram estas deficiências no seu máximo grau de severidade. Tal se aplica às Perturbações Neurológicas/Lesões Cerebrais, visto que também não foram divididas segundo o seu grau de severidade.

As problemáticas que os professores participantes apontaram como tendo um maior grau de inclusão relacionam-se com os Problemas de fala e Linguagem, as Dificuldades de Aprendizagem, a Deficiência Mental Ligeira, a Deficiência Física e Motora, as Perturbações Emocionais, os Problemas de Comportamento e a Hiperatividade e Défice de Atenção.

No que diz respeito ao sentido de preparação relativamente às problemáticas expostas, os professores demonstram maior ou menor preparação consoante o tipo de problemáticas, sendo que os resultados, no seu cômputo geral, revelam que os professores apresentam falta de preparação tal como apontam Sampaio e Sampaio (2009)referenciados na revisão de literatura que referem continuar a ser este o problema maior na adoção de práticas inclusivas.
Das problemáticas expostas aquelas que os professores revelam que têm menos preparação referem-se à Deficiência Mental Moderada/Severa, à Deficiência Visual, à Deficiência Auditiva, às Perturbações Neurológicas/Lesões Cerebrais e ao Autismo/Perturbação Global do Desenvolvimento.

Relativamente às problemáticas que os professores consideram que têm mais preparação são: Problemas de fala e Linguagem, Dificuldades de Aprendizagem, Deficiência Mental Ligeira, Deficiência Física e Motora, PerturbaçõesEmocionais e Problemas de Comportamento e Hiperatividade e Défice de Atenção. Contudo, ainda que o nível de preparação seja superior às problemáticas anteriormente referidas, revelam que necessitam de mais formação para que consigam efetivamente dar uma resposta educativa adequada às problemáticas referidas, tal como apontam autores como Martins (2006), Vitaliano (2007), Hummel (2007) que constataram as dificuldades e falta de preparação dos professores para promover a aprendizagem de alunos com NEE e enfatizaram a necessidade da formação continuada dos professores para atender a diversidade.

Posto isto, pode-se verificarque os professores atribuem menor ou maior grau de inclusão às problemáticas referidas consoante o nível de preparação que apresentam relativamente às mesmas. Isto é, quanto maior é o seu nível de preparação para uma dada problemática, maior é o grau de inclusão que lhe atribuem e quanto menor é o seu nível de preparação, menor é o grau de inclusão que lhe atribuem.

Em relação aos fatores que interferem nas práticas inclusivas dos professores, o que mais se destaca por menos interferir relaciona-se com as atitudes dos professores. Este resultado poderá eventualmente estar relacionado com o facto de serem os professores os inquiridos deste estudo. Todos os outros fatores (escassez de tempo,poucas oportunidades de colaboração, falta de experiência relativamente à inclusão, pouco conhecimento nesta área, exigências actuais do trabalho, pouco apoio da escola/órgão de gestão, atitudes parentais), com maior ou menor intensidade, mas sem diferenças muito significativas, interferem nas práticas inclusivas dos professores.
Tal como mencionam Silva, Gonçalves&Alvarenga (2012) eBriant& Oliver (2012), em estudos recentes, referentes à inclusão de crianças com NEE no ensino regular, os professores têm a consciência de não estarem suficientemente preparados para a inclusão destas crianças, devido à falta de formação, à falta de experiência prévia com alunos com estas características e à falta de apoio de profissionais na área da saúde e da educação.
Relativamente ao coeficiente de correlação e de significância da idade e do tempo de serviço dos professores (variáveis independentes) com as conceções, resultados e as práticas inclusivas (varáveis dependentes) verifica-se que não há interdependência entre as variáveis.

No que concerne ao coeficiente de correlação e de significância da formação contínua, da experiência com crianças com e sem NEE e da descrição dessa experiência (variáveis independentes) com as conceções, resultados e as práticas inclusivas (varáveis dependentes) verifica-se também que não existe interdependência entre as variáveis.

A falta de correlação e significância entre as varáveis independentes e as varáveis dependentes poderá estar eventualmente relacionada com a dimensão da amostra, com facto de todos os participantes da amostra pertencerem ao mesmo contexto educativo e com a desejabilidade social.
Constatou-se, com este estudo,a inexistência de diferenças significativas entre o género feminino e o género masculino dos participantes relativamente às conceções, resultados e práticas inclusivas. 

CONCLUSÃO
No âmbito de uma perspetiva inclusiva, a escola tem de se adaptar aos grupos cada vez mais heterogéneos e perceber os benefícios da inclusão para os alunos com NEE, documentados na pesquisa bibliográfica que fundamentou o estudo empírico. Conseguir a sua participação e aprendizagem é uma meta mais complexa do que o simples reconhecimento e exercício do direito de estar no contexto escolar. 
Após análise crítica dos resultados conclui-se que há lacunas nas práticas inclusivas para a inclusão efetiva e proficiente de crianças com NEE que se relacionam, sobretudo, com a falta de preparação e formação dos professores e com fatores profissionais que interferem nas suas práticas inclusivas. Assim sendo, torna-se necessário o estabelecimento de diretrizes e ações emanadas da administração central que visem este propósito, mas também a crença e a vontade dos professores para se atualizarem, se formarem e aproveitarem pequenos nichos de autonomia que se lhe apresentam e que podem tornar-se essenciais à construção efetiva de uma realidade inclusiva. A escola inclusiva é deve ser isso mesmo, uma realidade, ao não se vislumbraruma alternativa mais fundamentada e capaz de surtir mais efeitos positivos numa sociedade em que a diversidade é a principal característica. 

Há ainda um longo caminho a percorrer para que a inclusão proficiente das crianças com NEE, pelo que é necessário repensar a formação dos professores, adequar práticas educativas, envolver toda a comunidade educativa e desenvolver projetos de investigação nos contextos educativos, com o intuito de monitorizar e otimizar o sistema e as suas estruturas, propondo as mudanças necessárias à inclusão.
É igualmente impreterível que os professores assentem as práticas inclusivas que desenvolvem nas suas classes nas práticas empiricamente validadas, decorrentes de estudos de investigação que possibilitam uma diversidade de orientações e estratégias, permitindo desenvolver uma ação pedagógica em consonância com as particularidades e necessidades educativas que as crianças, na sua globalidade apresentam. Este procedimento desencadeará sentimentos de maior motivação e preparação nos professores, permitindo-lhes despoletar inúmeras e eficazes respostas à heterogeneidade das suas classes, combatendo os sentimentos de insegurança que os invade com frequência e colmatando a sua falta de preparação face à diversidade.      
As limitações deste estudo relacionaram-se com os seguintes fatores: a) a dimensão reduzida da amostra que, sendo pequena, se torna pouco representativa da população; b) a fidedignidade das respostas visto que se encontraram incoerências em alguns inquéritos;c) as questões presentes no inquérito aplicado, uma vez que careciam de mais objetividade tanto na forma como se apresentavam como na opção de resposta que possibilitavam; d) ser um estudo muito sensível à desejabilidade social, o que poderá ter influenciado as respostas dos inquiridos.

Conhecer a realidade educativa face ao paradigma da inclusão é um tema que merece especial atenção, pelo que se torna necessário fazer estudos mais profundos e abrangentes sobre esta temática, para que a escola se torne numa escola inclusiva de excelência, olhando a diversidade como oportunidade, acolhendo de forma diferenciada alunos com características singulares, caminhando para o sucesso educativo global, configurando-se uma Escola para Todos e para cada Um, conceito tão difundido e fundamentado ao longo da presente dissertação.
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APÊNDICES

Apêndice 1: Inquérito aplicado à amostra do estudo

Inquérito por questionário

Este questionário destina-se a um trabalho de investigação de um Curso de Mestrado em Educação Especial do Instituto Superior de Ciências Educativas de Felgueiras. Neste trabalho pretendemos perceber quais as percepções dos professores relativamente à inclusão de alunos com Necessidades Educativas Especiais (NEE) em classes regulares de ensino. 
Os dados solicitados são absolutamente confidenciais e têm como finalidade a realização de um tratamento estatístico do questionário que se segue. Este questionário não é um teste, não existindo, portanto, respostas correctas ou erradas. 

Em seguida vai encontrar algumas afirmações às quais pedimos que dê a sua opinião. Por favor, faça um círculo ou uma cruz nas alternativas, de acordo com as escalas assinaladas.

I.

Formação inicial:     Pré-escolar 
   1º ciclo
2ºciclo
3º ciclo
Se possui outra formação que considere relevante, especifique: ______________________

Idade:      

Género:   Masculino

 Feminino 

Habilitações Académicas:     Bacharelato

   Licenciatura

Mestrado





     Doutoramento

              Outra

Tempo de Serviço:     


Formação Contínua na área de Educação Especial (cursos académicos, acções de formação...):





Nenhuma
Muito pouca    
       Alguma
           Muita 

experiência no ensino de crianças com e sem NEE  na mesma sala de aula:
nenhuma
- 1 ano
            1-5 anos         5-10 anos
+10 anos

Como descreveria a sua experiência de ensino numa sala de aula com alunos com e sem NEE?
 Muito negativa                 Negativa               Positiva
  Muito positiva      
II.

	
	
	D T
	D
	I
	C
	C T

	1
	Os alunos com Necessidades Educativas Especiais (NEE) têm o direito de ser educados nas mesmas classes que os restantes alunos.
	1
	2
	3
	4
	5

	2
	A inclusão não é uma prática benéfica para educar alunos com um nível de desenvolvimento normal.
	1
	2
	3
	4
	5

	3
	É difícil manter a ordem numa classe com alunos com NEE e alunos sem NEE.
	1
	2
	3
	4
	5

	4
	Às crianças com NEE devem ser dadas as oportunidades adequadas à sua integração numa sala de aula regular.
	1
	2
	3
	4
	5

	5
	A inclusão pode ser benéfica para os pais de alunos com NEE.
	1
	2
	3
	4
	5

	6
	Os pais de alunos com NEE preferem que os seus filhos frequentem salas de aula regulares.
	1
	2
	3
	4
	5

	7
	A maioria dos professores de educação especial possui falta de conhecimentos apropriados para ensinar alunos com desenvolvimento normal.
	1
	2
	3
	4
	5

	8
	As necessidades específicas de alunos com limitações não podem ser atendidas de forma adequada por professores do ensino regular.
	1
	2
	3
	4
	5

	9
	É necessário aprendermos mais sobre os efeitos de haver classes inclusivas antes de adoptar esse conceito a larga escala.
	1
	2
	3
	4
	5

	10
	A melhor forma de começar a educar alunos com NEE em escolas inclusivas é simplesmente fazendo-o.
	1
	2
	3
	4
	5

	11
	A maioria dos alunos com NEE comporta-se bem em salas de aula regular.
	1
	2
	3
	4
	5

	12
	É possível ensinar alunos com NEE e sem NEE na mesma sala de aula.
	1
	2
	3
	4
	5

	13
	A inclusão é socialmente vantajosa para os alunos com NEE.
	1
	2
	3
	4
	5

	14
	Os alunos com NEE provavelmente desenvolvem mais rapidamente as suas capacidades académicas numa sala de aula separada, com os serviços de educação especial, do que numa sala de aula regular.
	1
	2
	3
	4
	5

	15
	Os alunos com NEE podem facilmente ser colocados à parte pelos outros alunos nas salas de aula.
	1
	2
	3
	4
	5

	16
	A presença de crianças com NEE promove a aceitação das suas diferenças individuais por parte dos seus colegas com um desenvolvimento normal.
	1
	2
	3
	4
	5

	17
	A inclusão promove uma maior independência social e autonomia nos alunos com NEE.
	1
	2
	3
	4
	5

	18
	A inclusão fomenta uma maior auto-estima nos alunos com NEE.
	1
	2
	3
	4
	5

	19
	As crianças com NEE podem apresentar comportamentos mais desafiadores e perturbadores nas salas de aula regulares que nas salas de Educação Especial.
	1
	2
	3
	4
	5

	20
	Os alunos com NEE nas salas de aula regulares desenvolvem um melhor auto-conceito e conhecimento de si mesmos do que numa sala de Educação Especial.
	1
	2
	3
	4
	5

	21
	Os desafios e as situações próprias de uma sala de aula regular promovem uma maior evolução académica nas crianças com NEE.
	1
	2
	3
	4
	5


	22
	O isolamento destas crianças em salas de Educação Especial, antes de entrarem no 2.º ciclo, não tem um efeito negativo no desenvolvimento social e emocional destas crianças.
	1
	2
	3
	4
	5

	23
	Os alunos com um desenvolvimento normal, inseridos em salas de aula inclusivas, têm mais hipóteses de apresentar um comportamento desafiador e perturbador, aprendido com os seus colegas com NEE.
	1
	2
	3
	4
	5

	24
	Os alunos com NEE monopolizam o tempo dos professores durante as aulas.
	1
	2
	3
	4
	5

	25
	O comportamento dos alunos com NEE requer uma atenção muito maior por parte dos professores do que necessitam os alunos com um desenvolvimento normal. 
	1
	2
	3
	4
	5

	26
	Os pais de alunos com NEE necessitam de mais apoios complementares por parte dos professores do que necessitam os pais de alunos com um desenvolvimento normal.
	1
	2
	3
	4
	5

	27
	Os pais de alunos com NEE não representam um maior desafio para os professores do ensino regular do que representam os pais de crianças com um desenvolvimento normal.
	1
	2
	3
	4
	5

	28
	Uma boa forma de gerir turmas inclusivas é ter um professor de Educação Especial responsável pelo ensino de crianças com NEE.
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	1. Grau de Inclusão
	2. Sentido de Preparação

	
	Deficiência
	MA
	A
	I
	MI
	MP
	P
	PP
	NP

	1
	Problemas de Fala e Linguagem
	1
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4

	2
	Dificuldades de Aprendizagem
	1
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4

	3
	Deficiência Mental Ligeira
	1
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4

	4
	Deficiência Mental Moderada/Severa
	1
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4

	5
	Perturbação de Hiperactividade e Défice de Atenção
	1
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4

	6
	Deficiência Visual
	1
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4

	7
	Deficiência Auditiva
	1
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4

	8
	Deficiência Física e Motora
	1
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4

	9
	Perturbação Emocional
	1
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4

	10
	Problemas de Comportamento
	1
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4

	11
	Perturbação Neurológica/Lesões Cerebrais
	1
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4

	12
	Autismo/Perturbação Global do Desenvolvimento
	1
	2
	3
	4
	1
	2
	3
	4



	
	Factores
	
NI
	I
	IF
	IS

	1
	Escassez de tempo
	1
	2
	3
	4

	2
	Poucas oportunidades de colaboração
	1
	2
	3
	4

	3
	Atitudes dos professores
	1
	2
	3
	4

	4
	Falta de experiência relativamente à inclusão
	1
	2
	3
	4

	5
	Pouco conhecimento nesta área
	1
	2
	3
	4

	6
	Exigências actuais do trabalho
	1
	2
	3
	4

	7
	Pouco apoio da escola/órgão de gestão
	1
	2
	3
	4

	8
	Atitudes parentais
	1
	2
	3
	4





Experiência de ensino directo a crianças com deficiência.



Observação de outros docentes em salas de aula inclusivas.



Estágios/workshops.



Actividades de partilha de conhecimentos entre outros professores, especialistas e pais.



Contacto com alunos com deficiência.



Grupos de discussão acerca das práticas inclusivas.



Formação universitária.



Envolvimento em trabalhos de investigação.



Experiências colaborativas com instituições universitárias.



Procura individual de informação.

Obrigado pela sua colaboração.

      Continua





Assinale o grau de concordância ou discordância relativamente ás questões seguintes, utilizando uma escala de cinco itens: 1. (Discordo Totalmente), 2.(Discordo), 3. (Indeciso), 4. (Concordo) e 5. (Concordo Totalmente). 





1. Indique em que medida julga apropriada a inclusão de alunos com NEE em salas de aula regular, de acordo com as deficiências descritas a seguir. Para isso, utilize uma escala de 4 itens: 1. (Muito Apropriado), 2. (Apropriado), 3. (Inapropriado) e 4. (Muito Inapropriado). 


2. Indique, de acordo com as deficiências descritas a seguir, o seu grau de preparação para promover a inclusão de alunos com NEE em salas de aula regular, utilizando uma escala de 4 itens: 1. (Muito Preparado), 2. (Preparado), 3.(Pouco Preparação) e 4. (Não Preparado).





Em que medida os factores descritos a seguir interferem nas práticas inclusivas dos professores, de acordo com uma escala de 4 itens: 1. (Não Interfere), 2. (Interfere), 3. (Interfere Frequentemente), 4. (Interfere Significativamente).





Assinale, por ordem de preferência, os métodos que privilegia na promoção de práticas inclusivas. Atribua o número 1 ao item mais importante, 2 ao item de importância seguinte, etc..








�Fonte: Dicionário Priberam da língua portuguesa. Online em: http://www.priberam.pt/dlpo/incluir. Acesso: março/2014.


� Por condições específicas, entende-se o autismo, a cegueira-surdez, a deficiência auditiva, a deficiência visual, a deficiência mental, problemas motores graves, perturbações emocionais e do comportamento graves, dificuldades de aprendizagem específicas, problemas de comunicação, traumatismo craniano, multideficiência e outros problemas de saúde (Correia, 1997).


� Por serviços de educação especial entende-se o conjunto de recursos que prestam serviços de apoio especializados, do foro académico, terapêutico, psicológico, social e clínico, destinados a responder às necessidades especiais do aluno com base nas suas características e com o fim de maximizar o seu potencial (Correia, 1997).


�Inicialmente o conceito apareceu na Dinamarca, propagando-se pelo resto da Europa e pela América do Norte.





� Em 1975, foi publicada a PublicLaw 94-142 (Education for allHandicappedChildrenAct) que garantia a educação gratuita adequada a todas as crianças com NEE. Em 1990, foi publicada a IDEA (IndividualswithDisabilitiesAct) que reconhecia que as crianças com dificuldades devem viver e aprender no meio menos restritivo possível.





� Em 1983, após vários estudos, é publicado o TheEducationAct, documento que define o direito das crianças com NEE serem educadas no meio menos restritivo possível.





�As primeiras experiências deste tipo ocorreram com crianças e jovens cegos.





� Secretária de Estado para a Educação Especial do Departamento de Educação dos EUA.


�Este estabelecimento foi, mais tarde, agregado à Casa Pia de Lisboa.


�De entre estes organismos, especial relevância tinham o Parlamento Europeu e a UNESCO.


�Alterado pela Lei n.º 21/2008, de 12 de maio.


�Este continua a ser o diploma que, na atualidade, evidencia as exigências de formação, constituindo simultaneamente o quadro orientador para a organização dos cursos de formação e para a sua respetiva acreditação.


� O itálico é da autora.


�O Professor Doutor Paulo Dias é docente no Instituto Superior de Ciências Educativas de Felgueiras, sendo orientador desta dissertação.





�O trabalho do qual recuperamos os dados recolhidos foi elaborado por: Marta Carvalho, Nathalie Macedo, Tarcísio Sousa e Vera Teixeira, tendo existido um consentimento unânime para que pudéssemos aprofundar o estudo anteriormente iniciado.


�Inquérito traduzido e adaptado do questionário MyThinkingAboutInclusion desenvolvido por Stoiber, Gettinger&Goetz (1998).
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